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Constituição FederalArt. 7o

XVI – remuneração do serviço extraordinário 
superior, no mínimo, em cinquenta por cento 
à do normal;
c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Art. 59 da CLT.

XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal;
c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Arts. 7o e 129 a 153 da CLT.
c	 Art. 2o, LXV e LXVI, do Dec. no 10.088, de 5-11-

2019, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre 
a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súm. no 386 do STJ.
c	 Súmulas nos 171 e 328 do TST.

XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do em‑
prego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias;
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou parcial-

mente procedente a ADI no 1.946-5, para dar, ao 
art. 14 da EC no 20, de 15-12-1998, interpretação 
conforme a CF, excluindo‑se sua aplicação ao salá-
rio da licença gestante, a que se refere este inciso 
(DJU de 16-5-2003 e DOU de 3-6-2003).

c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Art. 10, II, b, do ADCT.
c	 Arts. 391 e 392 da CLT.
c	 Arts. 71 a 73 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).
c	 Lei no  10.421, de 15-4-2002, estende à mãe 

adotiva o direito à licença‑maternidade e ao 
salário‑maternidade.

c	 Art. 1o, I, da Lei no 11.770, de 9-9-2008 (Lei do Pro-
grama Empresa Cidadã).

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven-
ção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher, de 1979.

c	 Art. 2o, XXIV, do Dec. no 10.088, de 5-11-2019, que 
consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a promulga-
ção de convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 
que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

c	 Súm. no 244 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 44 do TST.

XIX – licença‑paternidade, nos termos fixados 
em lei;
c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Art. 10, § 1o, do ADCT.

XX – proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos 
termos da lei;
c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Arts. 372 a 401 da CLT.
c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven-

ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Art. 2o, IV e XVII, do Dec. no 10.088, de 5-11-2019, 
que consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a promulga-
ção de convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei;
c	 Arts. 7o e 487 a 491 da CLT.
c	 Lei no 12.506, de 11-10-2011 (Lei do Aviso Prévio).
c	 Súm. no 441 do TST.

XXII – redução dos riscos inerentes ao traba‑
lho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança;
c	 Art. 39, §§ 2o e 3o, desta Constituição.
c	 Arts. 154 a 159 e 192 da CLT.

c	 Art. 2o, XXXIX, XLVII e L, do Dec. no 10.088, de 5-11-
2019, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre 
a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súm. no 736 do STF.

XXIII – adicional de remuneração para as ati‑
vidades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;
c	 Art. 39, § 2o, desta Constituição.
c	 Arts. 189 a 197 da CLT.
c	 Súm. Vinc. no 4 do STF.
c	 Súm. no 453 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 385 do TST.

XXIV – aposentadoria;
c	 Art. 154 da CLT.
c	 Arts. 42 a 58 da Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos 

Planos de Benefícios da Previdência Social).
c	 Lei no 9.477, de 24-7-1997, institui o Fundo de Apo-

sentadoria Programa Individual – FAPI e o Plano de 
Incentivo à Aposentadoria Programa Individual.

c	 Arts. 25, 29, 30, 43 a 70‑J, 120, 135, 167, 168, 
173, 180, 181‑B, 181‑D, 183, 184, 187, 188, 188‑A, 
188‑H a 188‑Q, 190, parágrafo único, e 202 do Dec. 
no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 
Social).

XXV – assistência gratuita aos filhos e depen‑
dentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos 
de idade em creches e pré‑escolas;
c	 Inciso XXV com a redação dada pela EC no 53, de 

19-12-2006.
c	 Art. 208, IV, desta Constituição.

XXVI – reconhecimento das convenções e acor‑
dos coletivos de trabalho;
c	 Arts. 611 a 625 da CLT.
c	 Súm. no 374 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I Transitória 

nos 61 e 73 do TST.

XXVII – proteção em face da automação, na 
forma da lei;
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente o pe-

dido da ADO no 73 para reconhecer a existência 
de omissão inconstitucional na regulamentação da 
proteção do trabalhador em face da automação de 
que trata este inciso, fixando o prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses para que o Congresso Nacional 
supra a omissão legislativa (DOU de 10-2-2026).

XXVIII – seguro contra acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indeniza‑
ção a que este está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa;
c	 Art. 114, VI, desta Constituição.
c	 Art. 154 da CLT.
c	 Lei no 6.338, de 7-6-1976, inclui as ações de inde-

nização por acidentes do trabalho entre as que têm 
curso nas férias forenses.

c	 Lei no 8.212, de 24-7-1991 (Lei Orgânica da Seguri-
dade Social).

c	 Lei no 8.213, de 24-7-1991 (Lei dos Planos de Bene-
fícios da Previdência Social).

c	 Art. 41, I, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

c	 Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previ-
dência Social).

c	 Súm. Vinc. no 22 do STF.
c	 Súm. no 378 do TST.

XXIX – ação, quanto aos créditos resultantes 
das relações de trabalho, com prazo prescri‑
cional de cinco anos para os trabalhadores ur‑
banos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho;
c	 Inciso XXIX com a redação dada pela EC no 28, de 

25-5-2000.
c	 Art. 11, I e II, da CLT.
c	 Art. 10 da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho 

Rural).

c	 Súmulas nos 206, 294, 308, 362 e 409 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 271, 

359, 399 e 417 do TST.

a) e b) Revogadas. EC no 28, de 25-5-2000.
XXX – proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
c	 Art. 39, § 3o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de 

atestados de gravidez e esterilização, e outras pra-
ticas discriminatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven-
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Art. 2o, XX, do Dec. no 10.088, de 5-11-2019, que 
consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a promulga-
ção de convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 Súm. no 683 do STF.
c	 Súmulas nos 6 e 443 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 383 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SDC nos 25 e 26 do 

TST.

XXXI – proibição de qualquer discriminação 
no tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência;
c	 Dec. no 3.298, de 20-12-1999, dispõe sobre a Polí-

tica Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência e consolida as normas de proteção.

c	 Art. 2o, XXVIII, do Dec. no 10.088, de 5-11-2019, 
que consolida atos normativos editados pelo Poder 
Executivo Federal que dispõem sobre a promulga-
ção de convenções e recomendações da Organi-
zação Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

XXXII – proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual ou entre os pro‑
fissionais respectivos;
c	 Súm. no 84 do TST.

XXXIII – proibição de trabalho noturno, pe‑
rigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos;
c	 Inciso XXXIII com a redação dada pela EC no 20, de 

15-12-1998.
c	 Art. 227 desta Constituição.
c	 Arts. 192, 402 a 410 e 792 da CLT.
c	 Arts. 60 a 69 do ECA.
c	 Art. 13 da Lei no 11.685, de 2-6-2008 (Estatuto do 

Garimpeiro).
c	 Art. 68, VI, da Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos).
c	 Art. 2o, I, do Dec. no 10.088, de 5-11-2019, que con-

solida atos normativos editados pelo Poder Exe-
cutivo Federal que dispõem sobre a promulgação 
de convenções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pela 
República Federativa do Brasil.

XXXIV – igualdade de direitos entre o trabalha‑
dor com vínculo empregatício permanente e o 
trabalhador avulso.
Parágrafo único. São assegurados à catego‑
ria dos trabalhadores domésticos os direitos 
previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, 
XXXI e XXXIII e, atendidas as condições esta‑
belecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, prin‑
cipais e acessórias, decorrentes da relação de 
trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos 
incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a 
sua integração à previdência social.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela EC no 72, 

de 3-4-2013.
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Parágrafo único. Se o crime é cometido com 
o fim de obter vantagem econômica, aplica‑se 
também multa.
c	 Art. 215 com a redação dada pela Lei no 12.015, de 

7-8-2009.

Importunação sexual
Art. 215‑A. Praticar contra alguém e sem a 
sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se 
o ato não constitui crime mais grave.
c	 Art. 215‑A acrescido pela Lei no  13.718, de 

24-9-2018.

Atentado ao pudor mediante fraude
Art. 216. Revogado. Lei no  12.015, de 
7-8-2009.
Assédio Sexual
Art. 216‑A. Constranger alguém com o intuito 
de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo‑se o agente de sua condição de 
superior hierárquico ou ascendência inerentes 
ao exercício de emprego, cargo ou função.
Pena – detenção, de um a dois anos.
Parágrafo único. VETADO.
c	 Mantivemos parágrafo único conforme consta na 

publicação oficial. Todavia, entendemos que o cor-
reto seria § 1o, devido ao acréscimo do § 2o pela Lei 
no 12.015, de 7-8-2009.

§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a 
vítima é menor de 18 (dezoito) anos.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

CAPÍTULO I‑A
DA EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE SEXUAL

c	 Capítulo I‑A acrescido pela Lei no  13.772, de 
19-12-2018.

Registro não autorizado da 
intimidade sexual
Art. 216‑B. Produzir, fotografar, filmar ou 
registrar, por qualquer meio, conteúdo com 
cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de 
caráter íntimo e privado sem autorização dos 
participantes:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
quem realiza montagem em fotografia, vídeo, 
áudio ou qualquer outro registro com o fim de 
incluir pessoa em cena de nudez ou ato sexual 
ou libidinoso de caráter íntimo.
c	 Art. 216‑B acrescido pela Lei no  13.772, de 

19-12-2018.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES SEXUAIS 
CONTRA VULNERÁVEL

c	 Capítulo II com a denominação dada pela Lei 
no 12.015, de 7-8-2009.

Sedução
Art. 217. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Estupro de vulnerável
Art. 217‑A. Ter conjunção carnal ou praticar 
outro ato libidinoso com menor de 14 (cator‑
ze) anos:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 10 (dez) a 18 (dezoito) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Incorre na mesma pena quem pratica as 
ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem 
o necessário discernimento para a prática do 
ato, ou que, por qualquer outra causa, não 
pode oferecer resistência.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

§ 2o VETADO. Lei no 12.015, de 7-8-2009.
§ 3o Se da conduta resulta lesão corporal de 
natureza grave:
c	 Caput do §  3o acrescido pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 24 (vinte e 
quatro) anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

§ 4o Se da conduta resulta morte:
c	 Caput do §  4o acrescido pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

§ 5o As penas previstas no caput e nos §§ 1o, 
3o e 4o deste artigo aplicam‑se independente‑
mente do consentimento da vítima ou do fato 
de ela ter mantido relações sexuais anterior‑
mente ao crime.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.718, de 24-9-2018.

Corrupção de menores
Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (cator‑
ze) anos a satisfazer a lascívia de outrem:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.015, de 

7-8-2009.

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 14 (quatorze) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Art. 234 do CPM.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E, 240 e 241 do ECA.

Parágrafo único. VETADO. Lei no 12.015, de 
7-8-2009.
Satisfação de lascívia mediante 
presença de criança ou adolescente
Art. 218‑A. Praticar, na presença de alguém 
menor de 14 (catorze) anos, ou induzi‑lo a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libi‑
dinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou 
de outrem:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 5 (cinco) a 12 (doze) anos, 
e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

Favorecimento da prostituição ou de 
outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável
c	 Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 12.978, de 21-5-2014.

Art. 218‑B. Submeter, induzir ou atrair à pros‑
tituição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento para a prática do ato, 
facilitá‑la, impedir ou dificultar que a abandone:
c	 Caput acrescido pela Lei no 12.015, de 7-8-2009.

Pena – reclusão, de 7 (sete) a 16 (dezesseis) 
anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.
c	 Arts. 190‑A a 190‑E do ECA.

§ 1o Revogado. Lei no 15.280, de 5-12-2025.
§ 2o Incorre nas mesmas penas:
I – quem pratica conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos na situação descrita 
no caput deste artigo;
II – o proprietário, o gerente ou o responsável 
pelo local em que se verifiquem as práticas re‑
feridas no caput deste artigo.
§ 3o Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui 
efeito obrigatório da condenação a cassação 
da licença de localização e de funcionamento 
do estabelecimento.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  12.015, de 

7-8-2009.

Divulgação de cena de estupro ou 
de cena de estupro de vulnerável, de 
cena de sexo ou de pornografia
Art. 218‑C. Oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, 
publicar ou divulgar, por qualquer meio – in‑
clusive por meio de comunicação de massa ou 
sistema de informática ou telemática –, foto‑
grafia, vídeo ou outro registro audiovisual que 
contenha cena de estupro ou de estupro de 
vulnerável ou que faça apologia ou induza a 
sua prática, ou, sem o consentimento da víti‑
ma, cena de sexo, nudez ou pornografia:
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.718, de 24-9-2018.

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, 
e multa, se o fato não constitui crime mais 
grave.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.280, de 

5-12-2025.

Aumento de pena
§ 1o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
a 2/3 (dois terços) se o crime é praticado por 
agente que mantém ou tenha mantido relação 
íntima de afeto com a vítima ou com o fim de 
vingança ou humilhação.
Exclusão de ilicitude
§ 2o Não há crime quando o agente pratica as 
condutas descritas no caput deste artigo em 
publicação de natureza jornalística, científica, 
cultural ou acadêmica com a adoção de recur‑
so que impossibilite a identificação da vítima, 
ressalvada sua prévia autorização, caso seja 
maior de 18 (dezoito) anos.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.718, de 

24-9-2018.

CAPÍTULO III
DO RAPTO

Rapto violento ou mediante fraude
Art. 219. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Rapto consensual
Art. 220. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Diminuição de pena
Art. 221. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.
Concurso de rapto e outro crime
Art. 222. Revogado. Lei no  11.106, de 
28-3-2005.



1073

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 8.036/1990     FGTS

denciadas pelo Banco Central do Brasil como 
agentes financeiros, sub‑rogando‑se nas ga‑
rantias prestadas à Caixa Econômica Federal.
c	 § 8o acrescido pela MP no 2.196-3, de 24-8-2001, 

que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em Lei.

§ 9o A Caixa Econômica Federal, o Banco do 
Brasil S.A. e o Banco Nacional de Desenvol‑
vimento Econômico e Social (BNDES) poderão 
atuar como agentes financeiros autorizados 
para aplicação dos recursos do FGTS em ope‑
rações de crédito destinadas às entidades hos‑
pitalares filantrópicas, bem como a instituições 
que atuam no campo para pessoas com defi‑
ciência, e sem fins lucrativos que participem de 
forma complementar do SUS.
§  10. Nas operações de crédito destinadas 
às entidades hospitalares filantrópicas, bem 
como a instituições que atuam no campo para 
pessoas com deficiência, e sem fins lucrativos 
que participem de forma complementar do 
SUS, serão observadas as seguintes condições:
I – a taxa de juros efetiva não será superior 
àquela cobrada para o financiamento habita‑
cional na modalidade pró‑cotista ou a outra 
que venha a substituí‑la;
II – a tarifa operacional única não será superior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 
operação; e
III – o risco das operações de crédito ficará a 
cargo dos agentes financeiros de que trata o 
§ 9o deste artigo.
c	 §§ 9o e 10 com a redação dada pela Lei no 13.778, 

de 26-12-2018.

§ 11. As entidades hospitalares filantrópicas, 
bem como a instituições que atuam no campo 
para pessoas com deficiência, e sem fins lucra‑
tivos que participem de forma complementar 
do SUS deverão, para contratar operações de 
crédito com recursos do FGTS, atender ao dis‑
posto nos incisos II e III do caput do art. 4o da 
Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 13.778, de 26-12-2018.

§ 12. Revogado. Lei no 14.620, de 13-7-2023.
§ 13. Para garantir o risco em operações de mi‑
crocrédito e em operações de crédito de habi‑
tação popular para famílias com renda mensal 
de até 2 (dois) salários mínimos, o FGTS poderá 
destinar, na forma estabelecida por seu Con‑
selho Curador, observado o disposto no inciso 
XVII do caput do art. 5o desta Lei, parte dos 
recursos de que trata o § 7o deste artigo para a 
aquisição de cotas de fundos garantidores que 
observem o seguinte:
I – tenham natureza privada e patrimônio se‑
gregado do patrimônio dos cotistas e da pró‑
pria administradora do fundo garantidor e es‑
tejam sujeitos a direitos e obrigações próprios;
II – respondam por suas obrigações até o limite 
dos bens e direitos que integram o seu patri‑
mônio, vedado qualquer tipo de garantia ou 
aval por parte do FGTS; e
III – não paguem rendimentos a seus cotistas, 
assegurado o direito de resgate total ou par‑
cial das cotas com base na situação patrimonial 
dos fundos em valor não superior ao montante 
de recursos financeiros ainda não vinculados às 
garantias contratadas.
§ 14. Aos recursos do FGTS destinados à aqui‑
sição de cota de fundos garantidores de que 
trata o § 13 deste artigo não se aplicam os 
requisitos de correção monetária, taxa de juros 
mínima e prazo máximo previstos nos incisos II, 

III e IV do caput deste artigo e de rentabilidade 
prevista no § 1o deste artigo.
c	 §§  13 e 14 acrescidos pela Lei no  14.438, de 

24-8-2022.

§§  15 a 17. Revogados. Lei no  14.620, de 
13-7-2023.
Art. 9o‑A. O risco das operações de crédito de 
que trata o § 10 do art. 9o desta Lei ficará a car‑
go dos agentes financeiros referidos no § 9o do 
art. 9o desta Lei, hipótese em que o Conselho 
Curador poderá definir o percentual da taxa 
de risco, limitado a 3% (três por cento), a ser 
acrescido à taxa de juros de que trata o inciso I 
do § 10 do art. 9o desta Lei.
Art. 9o‑B. As garantias de que trata o inciso I 
do caput do art. 9o desta Lei podem ser exigi‑
das isolada ou cumulativamente.
Art. 9o‑C. As aplicações do FGTS em opera-
ções de crédito destinadas às entidades hospi-
talares filantrópicas, bem como a instituições 
que atuem no campo para pessoas com defi-
ciência, sem fins lucrativos e que participem 
de forma complementar do SUS, ocorrerão 
até o final do exercício de 2030.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 1.336, de 

6-2-2026, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes 
e estabelecerá critérios técnicos para as aplica‑
ções dos recursos do FGTS, visando a:
I – exigir a participação dos contratantes de 
financiamentos nos investimentos a serem 
realizados;
II – assegurar o cumprimento, por parte dos 
contratantes inadimplentes, das obrigações 
decorrentes dos financiamentos obtidos;
III – evitar distorções na aplicação entre as 
regiões do País, considerando para tanto a 
demanda habitacional, a população e outros 
indicadores sociais.
Art. 11. Os recolhimentos efetuados na rede 
arrecadadora relativos ao FGTS serão transfe‑
ridos à Caixa Econômica Federal até o primeiro 
dia útil subsequente à data do recolhimento, 
observada a regra do meio de pagamento utili‑
zado, data em que os respectivos valores serão 
incorporados ao FGTS.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da 
promulgação desta Lei, a Caixa Econômica Fe‑
deral assumirá o controle de todas as contas 
vinculadas, nos termos do item I do artigo 7o, 
passando os demais estabelecimentos bancá‑
rios, findo esse prazo, à condição de agentes 
recebedores e pagadores do FGTS, mediante 
recebimento de tarifa, a ser fixada pelo Con‑
selho Curador.
§ 1o Enquanto não ocorrer a centralização pre‑
vista no caput deste artigo, o depósito efetua‑
do no decorrer do mês será contabilizado no 
saldo da conta vinculada do trabalhador, no 
primeiro dia útil do mês subsequente.
§ 2o Até que a Caixa Econômica Federal imple‑
mente as disposições do caput deste artigo, as 
contas vinculadas continuarão sendo abertas 
em estabelecimento bancário escolhido pelo 
empregador, dentre os para tanto autorizados 
pelo Banco Central do Brasil, em nome do 
trabalhador.
§ 3o Verificando‑se mudança de emprego, até 
que venha a ser implementada a centralização 
prevista no caput deste artigo, a conta vincu‑

lada será transferida para o estabelecimento 
bancário da escolha do novo empregador.
§ 4o Os resultados financeiros auferidos pela 
Caixa Econômica Federal no período entre o 
repasse dos bancos e o depósito nas contas 
vinculadas dos trabalhadores destinar‑se‑ão à 
cobertura das despesas de Administração do 
FGTS e ao pagamento da tarifa aos bancos 
depositários, devendo os eventuais saldos ser 
incorporados ao patrimônio do Fundo nos ter‑
mos do artigo 2o, § 1o.
§ 5o Revogado. Lei no 14.438, de 24-8-2022.
Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas 
vinculadas serão corrigidos monetariamente 
com base nos parâmetros fixados para atuali‑
zação dos saldos dos depósitos de poupança, 
e capitalizarão juros de três por cento ao ano.
§ 1o A atualização monetária e a capitalização 
de juros nas contas vinculadas correrão à conta 
do FGTS, e a Caixa Econômica Federal efetuará 
o crédito respectivo no vigésimo primeiro dia 
de cada mês, com base no saldo existente no 
vigésimo primeiro dia do mês anterior, deduzi‑
dos os débitos ocorridos no período.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

§ 1o‑A. Para fins do disposto no § 1o deste 
artigo, o depósito realizado no prazo legal 
será contabilizado no saldo da conta vincu‑
lada no vigésimo primeiro dia do mês de sua 
ocorrência.
§ 1o‑B. Na hipótese de depósito realizado in‑
tempestivamente, a atualização monetária e a 
parcela de juros devida ao empregado compo‑
rão o saldo‑base no vigésimo primeiro dia do 
mês imediatamente anterior, ou comporão o 
saldo no vigésimo primeiro dia do mês do de‑
pósito, se o depósito ocorrer nesta data.
c	 §§ 1o‑A e 1o‑B acrescidos pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

§ 2o No primeiro mês em que for exigível o re‑
colhimento do FGTS no vigésimo dia, na forma 
prevista no art. 15 desta Lei, a atualização mo‑
netária e os juros correspondentes da conta 
vinculada serão realizados:
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 14.438, de 24-8-2022.

I – no décimo dia, com base no saldo existente 
no décimo dia do mês anterior, deduzidos os 
débitos ocorridos no período; e
II – no vigésimo primeiro dia, com base no sal‑
do existente no décimo dia do mesmo mês, 
atualizado na forma prevista no inciso I deste 
parágrafo, deduzidos os débitos ocorridos no 
período, com a atualização monetária pro rata 
die e os juros correspondentes.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.438, de 

24-8-2022.

§ 3o Para as contas vinculadas dos trabalha‑
dores optantes existentes à data de 22 de se‑
tembro de 1971, a capitalização dos juros dos 
depósitos continuará a ser feita na seguinte 
progressão, salvo no caso de mudança de em‑
presa, quando a capitalização do juros passará 
a ser feita à taxa de três por cento ao ano:
I – três por cento, durante os dois primeiros 
anos de permanência na mesma empresa;
II – quatro por cento, do terceiro ao quinto ano 
de permanência na mesma empresa;
III – cinco por cento, do sexto ao décimo ano 
de permanência na mesma empresa;
IV – seis por cento, a partir do décimo primeiro 
ano de permanência na mesma empresa.
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inciso VI do caput do art. 150 da Constituição 
Federal.
c	 Inciso IV acrescido pela LC no 224, de 26-12-2025.

Art. 13. VETADO.
Art. 14.  Revogado.  Lei no  8.383, de 
30-12-1991.
Art. 15. Os crimes previstos nesta Lei são de 
ação penal pública, aplicando‑se‑lhes o dispos-
to no artigo 100 do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 – Código Penal.
Art. 16. Qualquer pessoa poderá provocar a 
iniciativa do Ministério Público nos crimes des-
critos nesta Lei, fornecendo‑lhe por escrito in-
formações sobre o fato e a autoria, bem como 
indicando o tempo, o lugar e os elementos de 
convicção.
Parágrafo único. Nos crimes previstos nesta 
Lei, cometidos em quadrilha ou coautoria, o 
coautor ou partícipe que através de confissão 
espontânea revelar à autoridade policial ou ju-
dicial toda a trama delituosa terá a sua pena 
reduzida de um a dois terços.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.080, de 

19-7-1995.

Art. 17. Compete ao Departamento Nacio-
nal de Abastecimento e Preços, quando e se 
necessário, providenciar a desapropriação de 
estoques, a fim de evitar crise no mercado ou 
colapso no abastecimento.
Art. 18. Revogado. Lei no 8.176, de 8-2-1991.
Art. 19. O caput do artigo 172 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a ter a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 20. O §1o do artigo 316 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a ter a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 21. O artigo 318 do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
quanto à fixação da pena, passa a ter a se-
guinte redação:
c	 Alteração inserida no texto do referido Código.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 23. Revogam‑se as disposições em contrá-
rio e, em especial, o artigo 279 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal.

Brasília, 27 de dezembro de 1990; 
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.176,  
DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991

Define crimes contra a ordem econômica e 
cria o Sistema de Estoques de Combustíveis.

c	 Publicada no DOU de 13-2-1991.

Art. 1o Constitui crime contra a ordem eco-
nômica:
I – adquirir, distribuir e revender derivados 
de petróleo, gás natural e suas frações recu-
peráveis, álcool etílico hidratado carburante 
e demais combustíveis líquidos carburantes, 
em desacordo com as normas estabelecidas na 
forma da lei;

II – usar gás liquefeito de petróleo para fins 
automotivos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na forma da lei.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 15.348, de 

13-2-2026.

Pena – detenção, de um a cinco anos.
Art. 2o Constitui crime contra o patrimônio, 
na modalidade de usurpação, produzir bens ou 
explorar matéria‑prima pertencentes à União, 
sem autorização legal ou em desacordo com as 
obrigações impostas pelo título autorizativo.
Pena – detenção, de um a cinco anos, e multa.
§ 1o Incorre na mesma pena aquele que, sem 
autorização legal, adquirir, transportar, indus-
trializar, tiver consigo, consumir ou comercia-
lizar produtos ou matéria‑prima, obtidos na 
forma prevista no caput deste artigo.
§ 2o No crime definido neste artigo, a pena de 
multa será fixada entre dez e trezentos e sessen-
ta dias‑multa, conforme seja necessário e sufi-
ciente para reprovação e a prevenção do crime.
§ 3o O dia‑multa será fixado pelo juiz em valor 
não inferior a quatorze nem superior a duzen-
tos Bônus do Tesouro Nacional – BTN.
Art. 3o VETADO.
Art. 4o Fica instituído o Sistema Nacional de 
Estoques de Combustíveis.
§ 1o O Poder Executivo encaminhará ao Con-
gresso Nacional, dentro de cada exercício fi-
nanceiro, o Plano Anual de Estoques Estratégi-
cos de Combustíveis para o exercício seguinte, 
do qual constarão as fontes de recursos finan-
ceiros necessários à sua manutenção.
§ 2o O Poder Executivo estabelecerá, no prazo 
de sessenta dias, as normas que regulamenta-
rão o Sistema Nacional de Estoques de Com-
bustíveis e o Plano Anual de Estoques Estraté-
gicos de Combustíveis.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor cinco dias após 
a sua publicação.
Art. 6o Revogam‑se as disposições em contrá-
rio, em especial o artigo 18 da Lei no 8.137, de 
27 de dezembro de 1990, restaurando‑se a nu-
meração dos artigos do Decreto‑Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal bra-
sileiro, alterado por aquele dispositivo.

Brasília, 8 de fevereiro de 1991;  
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.239,  
DE 4 DE OUTUBRO DE 1991
Regulamenta o art. 143, §§ 1o e 2o, da 
Constituição Federal, que dispõe sobre 

a prestação de Serviço Alternativo 
ao Serviço Militar Obrigatório.

c	 Publicada no DOU de 7-10-1991 e retificada no 
DOU de 6-12-1991.

Art. 1o O Serviço Militar consiste no exercí-
cio de atividades específicas, desempenhadas 
nas Forças Armadas – Marinha, Exército e 
Aeronáutica.
Art. 2o O Serviço Militar inicial tem por fina-
lidade a formação de reservas, destinadas a 
atender às necessidades de pessoal das Forças 
Armadas, no que se refere aos encargos rela-
cionados com a defesa nacional, em caso de 
mobilização.

Art. 3o O Serviço Militar inicial é obrigatório a 
todos os brasileiros, nos termos da lei.
§  1o Ao Estado‑Maior das Forças Armadas 
compete, na forma da lei e em coordenação 
com os Ministérios Militares, atribuir Serviço 
Alternativo aos que, em tempo de paz, após 
alistados, alegarem imperativo de consciência 
decorrente de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, para se eximirem de ativi-
dades de caráter essencialmente militar.
§ 2o Entende‑se por Serviço Alternativo o exer-
cício de atividades de caráter administrativo, 
assistencial, filantrópico ou mesmo produtivo, 
em substituição às atividades de caráter essen-
cialmente militar.
§  3o O Serviço Militar será prestado em or-
ganizações militares da ativa e em órgãos de 
formação de reservas das Forças Armadas ou 
em órgãos subordinados aos Ministérios Civis, 
mediante convênios entre estes e os Ministé-
rios Militares, desde que haja interesse recípro-
co e, também, sejam atendidas as aptidões do 
convocado.
§ 4o O Serviço Alternativo incluirá o treinamen-
to para atuação em áreas atingidas por desas-
tre, em situação de emergência e estado de ca-
lamidade, executado de forma integrada com 
o órgão federal responsável pela implantação 
das ações de proteção e defesa civil.
§ 5o A União articular‑se‑á com os Estados e o 
Distrito Federal para a execução do treinamen-
to a que se refere o § 4o deste artigo.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  12.608, de 

10-4-2012.

Art. 4o Ao final do período de atividades pre-
visto no § 2o do art. 3o desta lei, será conferido 
Certificado de Prestação Alternativa ao Serviço 
Militar Obrigatório, com os mesmos efeitos ju-
rídicos do Certificado de Reservista.
§ 1o A recusa ou o cumprimento incompleto do 
Serviço Alternativo, sob qualquer pretexto, por 
motivo de responsabilidade pessoal do convo-
cado, implicará o não fornecimento do certifi-
cado correspondente, pelo prazo de dois anos 
após o vencimento do período estabelecido.
§ 2o Findo o prazo previsto no parágrafo an-
terior, o certificado só será emitido após a de-
cretação, pela autoridade competente, da sus-
pensão dos direitos políticos do inadimplente, 
que poderá, a qualquer tempo, regularizar sua 
situação mediante cumprimento das obriga-
ções devidas.
Art. 5o As mulheres e os eclesiásticos ficam 
isentos do Serviço Militar Obrigatório em tem-
po de paz, sujeitos, porém, de acordo com 
suas aptidões, a encargos do interesse da 
mobilização.
Art. 6o O Chefe do Estado‑Maior das For-
ças Armadas baixará, no prazo de cento e 
oitenta dias após a sanção desta lei, normas 
complementares a sua execução, da qual será 
coordenador.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 8o Revogam‑se as disposições em con-
trário.

Brasília, 4 de outubro de 1991;  
170o da Independência e  

103o da República.
Fernando Collor
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Lei no 8.906/1994     Estatuto da Advocacia e da OAB

VII – permanecer sentado ou em pé e retirar‑se 
de quaisquer locais indicados no inciso ante‑
rior, independentemente de licença;
VIII – dirigir‑se diretamente aos magistrados 
nas salas e gabinetes de trabalho, indepen‑
dentemente de horário previamente marcado 
ou outra condição, observando‑se a ordem de 
chegada;
IX – sustentar oralmente as razões de qualquer 
recurso ou processo, nas sessões de julgamen‑
to, após o voto do relator, em instância judicial 
ou administrativa, pelo prazo de quinze minu‑
tos, salvo se prazo maior for concedido;
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente as 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 1.105-
7 e 1.127-8, para declarar a inconstitucionalidade 
deste inciso (DOU de 26-5-2006).

IX‑A – VETADO. Lei no 14.365, de 2-6-2022;
X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer 
tribunal judicial ou administrativo, órgão de 
deliberação coletiva da administração pública 
ou comissão parlamentar de inquérito, me‑
diante intervenção pontual e sumária, para 
esclarecer equívoco ou dúvida surgida em re‑
lação a fatos, a documentos ou a afirmações 
que influam na decisão;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022.

XI – reclamar, verbalmente ou por escrito, pe‑
rante qualquer Juízo, Tribunal ou autoridade, 
contra a inobservância de preceito de lei, regu‑
lamento ou regimento;
XII – falar, sentado ou em pé, em Juízo, Tribu‑
nal ou órgão de deliberação coletiva da Admi‑
nistração Pública ou do Poder Legislativo;
c	 Art. 793 do CPP.
c	 Art. 386 do CPPM.

XIII – examinar, em qualquer órgão dos Po‑
deres Judiciário e Legislativo, ou da Adminis‑
tração Pública em geral, autos de processos 
findos ou em andamento, mesmo sem procu‑
ração, quando não estiverem sujeitos a sigilo 
ou segredo de justiça, assegurada a obten‑
ção de cópias, com possibilidade de tomar 
apontamentos;
c	 Inciso XIII com a redação dada pela Lei no 13.793, 

de 3-1-2019.
c	 Art. 107, I, do CPC.
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.

XIV – examinar, em qualquer instituição res‑
ponsável por conduzir investigação, mesmo 
sem procuração, autos de flagrante e de inves‑
tigações de qualquer natureza, findos ou em 
andamento, ainda que conclusos à autoridade, 
podendo copiar peças e tomar apontamentos, 
em meio físico ou digital;
c	 Inciso XIV com a redação dada pela Lei no 13.245, 

de 12-1-2016.
c	 Súm. Vinc. no 14 do STF.

XV – ter vista dos processos judiciais ou admi‑
nistrativos de qualquer natureza, em cartório 
ou na repartição competente, ou retirá‑los pe‑
los prazos legais;
c	 Art. 107, II e III, do CPC.
c	 Art. 803 do CPP.

XVI – retirar autos de processos findos, mesmo 
sem procuração, pelo prazo de dez dias;
c	 Art. 803 do CPP.

XVII – ser publicamente desagravado, quan‑
do ofendido no exercício da profissão ou em 
razão dela;
XVIII – usar os símbolos privativos da profissão 
de advogado;

XIX – recusar‑se a depor como testemunha em 
processo no qual funcionou ou deva funcionar, 
ou sobre fato relacionado com pessoa de quem 
seja ou foi advogado, mesmo quando autoriza‑
do ou solicitado pelo constituinte, bem como 
sobre fato que constitua sigilo profissional;
XX – retirar‑se do recinto onde se encontre 
aguardando pregão para ato judicial, após 
trinta minutos do horário designado e ao qual 
ainda não tenha comparecido a autoridade 
que deva presidir a ele, mediante comunicação 
protocolizada em Juízo;
XXI – assistir a seus clientes investigados du‑
rante a apuração de infrações, sob pena de 
nulidade absoluta do respectivo interrogató‑
rio ou depoimento e, subsequentemente, de 
todos os elementos investigatórios e probató‑
rios dele decorrentes ou derivados, direta ou 
indiretamente, podendo, inclusive, no curso da 
respectiva apuração:
c	 Caput do inciso XXI acrescido pela Lei no 13.245, de 

12-1-2016.

a)	 apresentar razões e quesitos;
c	 Alínea a acrescida pela Lei no  13.245, de 

12-1-2016.

b)	VETADO. Lei no 13.245, de 12-1-2016.
§ 1o Não se aplica o disposto nos incisos XV 
e XVI:
1)	 aos processos sob regime de segredo de 

justiça;
2)	 quando existirem nos autos documen-

tos originais de difícil restauração ou 
ocorrer circunstância relevante que 
justifique a permanência dos autos no 
cartório, secretaria ou repartição, reco-
nhecida pela autoridade em despacho 
motivado, proferido de ofício, median-
te representação ou a requerimento da 
parte interessada;

3)	 até o encerramento do processo, ao ad-
vogado que houver deixado de devolver 
os respectivos autos no prazo legal, e só 
o fizer depois de intimado.

§ 2o O advogado tem imunidade profissio-
nal, não constituindo injúria, difamação ou 
desacato puníveis qualquer manifestação de 
sua parte, no exercício de sua atividade, em 
juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções 
disciplinares perante a OAB, pelos excessos 
que cometer.
c	 §§ 1o e 2o com a vigência restabelecida.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADI 

no 7.231 para declarar a inconstitucionalidade do 
art. 2o da Lei no 14.365/2022, exclusivamente na 
parte em que revoga os §§ 1o e 2o do art. 7o da Lei 
no 8.906/1994, reestabelecendo a vigência desses 
dispositivos (DOU de 10-9-2025).

§ 2o‑A. VETADO. Lei no 14.365, de 2-6-2022.
§ 2o‑B. Poderá o advogado realizar a sustenta‑
ção oral no recurso interposto contra a decisão 
monocrática de relator que julgar o mérito ou 
não conhecer dos seguintes recursos ou ações:
I – recurso de apelação;
II – recurso ordinário;
III – recurso especial;
IV – recurso extraordinário;
V – embargos de divergência;
VI – ação rescisória, mandado de segurança, 
reclamação, habeas corpus e outras ações de 
competência originária.
c	 § 2o‑B acrescido pela Lei no 14.365, de 2-6-2022.

§ 3o O advogado somente poderá ser preso em 
flagrante, por motivo de exercício da profis‑

são, em caso de crime inafiançável, observado 
o disposto no inciso IV deste artigo.
§ 4o O Poder Judiciário e o Poder Executivo 
devem instalar, em todos os Juizados, fóruns, 
Tribunais, delegacias de polícia e presídios, sa‑
las especiais permanentes para os advogados, 
com uso e controle assegurados à OAB.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmen-

te procedente a ADI no 1.127-8, para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “e controle” 
contida neste parágrafo (DOU de 26-5-2006).

§ 5o No caso de ofensa a inscrito na OAB, no 
exercício da profissão ou de cargo ou função 
de órgão da OAB, o conselho competente deve 
promover o desagravo público do ofendido, 
sem prejuízo da responsabilidade criminal em 
que incorrer o infrator.
c	 A alteração que seria introduzida neste dispositivo 

pela Lei no 11.767, de 7-8-2008 foi vetada, razão 
pela qual mantivemos a sua redação.

§ 6o Presentes indícios de autoria e materialida‑
de da prática de crime por parte de advogado, 
a autoridade judiciária competente poderá 
decretar a quebra da inviolabilidade de que 
trata o inciso II do caput deste artigo, em de‑
cisão motivada, expedindo mandado de busca 
e apreensão, específico e pormenorizado, a 
ser cumprido na presença de representante da 
OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a 
utilização dos documentos, das mídias e dos 
objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como dos demais instrumen‑
tos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 11.767, de 7-8-2008.
c	 Prov. do CFOAB no  201, de 27-10-2020, dispõe 

sobre a participação da OAB no cumprimento de 
decisão que determinar a busca e apreensão de 
que trata este parágrafo.

§ 6o‑A. A medida judicial cautelar que importe 
na violação do escritório ou do local de traba‑
lho do advogado será determinada em hipóte‑
se excepcional, desde que exista fundamento 
em indício, pelo órgão acusatório.
§ 6o‑B. É vedada a determinação da medida 
cautelar prevista no §  6o‑A deste artigo se 
fundada exclusivamente em elementos pro‑
duzidos em declarações do colaborador sem 
confirmação por outros meios de prova.
§ 6o‑C. O representante da OAB referido no 
§ 6o deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, sob pena 
de abuso de autoridade, e o dever de zelar pelo 
fiel cumprimento do objeto da investigação, 
bem como de impedir que documentos, mí‑
dias e objetos não relacionados à investigação, 
especialmente de outros processos do mesmo 
cliente ou de outros clientes que não sejam 
pertinentes à persecução penal, sejam anali‑
sados, fotografados, filmados, retirados ou 
apreendidos do escritório de advocacia.
c	 §§ 6o‑A a 6o‑C acrescidos pela Lei no 14.365, de 

2-6-2022, promulgados nos termos do art. 66, § 5o, 
da CF (DOU de 8-7-2022 – ed. extra B).

§ 6o‑D. No caso de inviabilidade técnica quan‑
to à segregação da documentação, da mídia 
ou dos objetos não relacionados à investiga‑
ção, em razão da sua natureza ou volume, no 
momento da execução da decisão judicial de 
apreensão ou de retirada do material, a cadeia 
de custódia preservará o sigilo do seu conteú‑
do, assegurada a presença do representante 
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missos assumidos, a Agência poderá extinguir 
a autorização decretando‑lhe a caducidade.
Art. 141. O decaimento será decretado pela 
Agência, por ato administrativo, se, em face 
de razões de excepcional relevância pública, as 
normas vierem a vedar o tipo de atividade ob‑
jeto da autorização ou a suprimir a exploração 
no regime privado.
§ 1o A edição das normas de que trata o caput 
não justificará o decaimento senão quando a 
preservação das autorizações já expedidas for 
efetivamente incompatível com o interesse 
público.
§ 2o Decretado o decaimento, a prestadora terá 
o direito de manter suas próprias atividades re‑
gulares por prazo mínimo de cinco anos, salvo 
desapropriação.
Art. 142. Renúncia é o ato formal unilateral, 
irrevogável e irretratável, pelo qual a prestado‑
ra manifesta seu desinteresse pela autorização.
Parágrafo único. A renúncia não será causa 
para punição do autorizado, nem o desonerará 
de suas obrigações com terceiros.
Art. 143. A anulação da autorização será de‑
cretada, judicial ou administrativamente, em 
caso de irregularidade insanável do ato que a 
expediu.
Art. 144. A extinção da autorização mediante 
ato administrativo dependerá de procedimen‑
to prévio, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa do interessado.

TÍTULO III‑A – DA ADAPTAÇÃO DA 
MODALIDADE DE OUTORGA DE 

SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES DE 
CONCESSÃO PARA AUTORIZAÇÃO

c	 Título III‑A acrescido pela Lei no  13.879, de 
3-10-2019.

Art. 144‑A. A Agência poderá autorizar, 
mediante solicitação da concessionária, a 
adaptação do instrumento de concessão para 
autorização, condicionada à observância dos 
seguintes requisitos:
I – manutenção da prestação do serviço adap‑
tado e compromisso de cessão de capacidade 
que possibilite essa manutenção, nas áreas 
sem competição adequada, nos termos da re‑
gulamentação da Agência;
II – assunção, pela requerente, de compromis‑
sos de investimento, conforme o art. 144‑B;
III – apresentação, pela requerente, de garan‑
tia que assegure o fiel cumprimento das obri‑
gações previstas nos incisos I e II;
IV – adaptação das outorgas para prestação de 
serviços de telecomunicações e respectivas au‑
torizações de uso de radiofrequências detidas 
pelo grupo empresarial da concessionária em 
termo único de serviços.
§ 1o Na prestação prevista no inciso I, deverão 
ser mantidas as ofertas comerciais do serviço 
adaptado existentes à época da aprovação da 
adaptação nas áreas sem competição adequa‑
da, nos termos da regulamentação da Agência.
§ 2o Ressalvadas as obrigações previstas nos 
incisos I e II, o processo de adaptação previsto 
no inciso IV dar‑se‑á de forma não onerosa, 
mantidos os prazos remanescentes das autori‑
zações de uso de radiofrequências.
§ 3o A garantia prevista no inciso III deverá pos‑
sibilitar sua execução por terceiro beneficiado, 
de forma a assegurar o cumprimento das obri‑
gações a ela associadas.

§ 4o O contrato de concessão deverá ser alte‑
rado para incluir a possibilidade de adaptação 
prevista no caput deste artigo.
§ 5o Após a adaptação prevista no caput, po‑
derá ser autorizada a transferência do termo 
previsto no inciso IV, no todo ou em parte, con‑
forme regulamentação da Agência, desde que 
preservada a prestação do serviço.
Art. 144‑B. O valor econômico associado à 
adaptação do instrumento de concessão para 
autorização prevista no art. 144‑A será deter‑
minado pela Agência, com indicação da meto‑
dologia e dos critérios de valoração.
§ 1o O valor econômico referido no caput deste 
artigo será a diferença entre o valor esperado 
da exploração do serviço adaptado em regime 
de autorização e o valor esperado da explo‑
ração desse serviço em regime de concessão, 
calculados a partir da adaptação.
§ 2o O valor econômico referido no caput des‑
te artigo será revertido em compromissos de 
investimento, priorizados conforme diretrizes 
do Poder Executivo.
§ 3o Os compromissos de investimento prio‑
rizarão a implantação de infraestrutura de 
rede de alta capacidade de comunicação de 
dados em áreas sem competição adequada e 
a redução das desigualdades, nos termos da 
regulamentação da Agência.
§ 4o Os compromissos de investimento mencio‑
nados neste artigo deverão integrar o termo 
previsto no inciso IV do art. 144‑A.
§ 5o Os compromissos de investimento deverão 
incorporar a oferta subsidiada de tecnologias 
assistivas para acessibilidade de pessoas com 
deficiência, seja às redes de alta capacidade 
de comunicação de dados, seja aos planos de 
consumo nos serviços de comunicações para 
usuários com deficiência, nos termos da regu‑
lamentação da Agência.
Art. 144‑C. Para efeito do cálculo do valor 
econômico mencionado no art. 144‑B, serão 
considerados bens reversíveis, se houver, os 
ativos essenciais e efetivamente empregados 
na prestação do serviço concedido.
Parágrafo único. Os bens reversíveis utiliza‑
dos para a prestação de outros serviços de te‑
lecomunicações explorados em regime privado 
serão valorados na proporção de seu uso para 
o serviço concedido.
c	 Arts. 144‑A a 144‑C acrescidos pela Lei no 13.879, 

de 3-10-2019.

TÍTULO IV – DAS REDES DE 
TELECOMUNICAÇÕES

Art. 145. A implantação e o funcionamento 
de redes de telecomunicações destinadas a dar 
suporte à prestação de serviços de interesse 
coletivo, no regime público ou privado, obser‑
varão o disposto neste Título.
c	 Art. 156 desta Lei.

Parágrafo único. As redes de telecomunica‑
ções destinadas à prestação de serviço em re‑
gime privado poderão ser dispensadas do dis‑
posto no caput, no todo ou em parte, na forma 
da regulamentação expedida pela Agência.
Art. 146. As redes serão organizadas como 
vias integradas de livre circulação, nos termos 
seguintes:
I – é obrigatória a interconexão entre as redes, 
na forma da regulamentação;

II – deverá ser assegurada a operação integrada 
das redes, em âmbito nacional e internacional;
III – o direito de propriedade sobre as redes é 
condicionado pelo dever de cumprimento de 
sua função social.
Parágrafo único. Interconexão é a ligação en‑
tre redes de telecomunicações funcionalmente 
compatíveis, de modo que os usuários de ser‑
viços de uma das redes possam comunicar‑se 
com usuários de serviços de outra ou acessar 
serviços nela disponíveis.
Art. 147. É obrigatória a interconexão às re‑
des de telecomunicações a que se refere o 
art. 145 desta Lei, solicitada por prestadora 
de serviço no regime privado, nos termos da 
regulamentação.
Art. 148. É livre a interconexão entre redes 
de suporte à prestação de serviços de teleco‑
municações no regime privado, observada a 
regulamentação.
Art. 149. A regulamentação estabelecerá as 
hipóteses e condições de interconexão a redes 
internacionais.
Art. 150. A implantação, o funcionamento e 
a interconexão das redes obedecerão à regu‑
lamentação editada pela Agência, asseguran‑
do a compatibilidade das redes das diferentes 
prestadoras, visando à sua harmonização em 
âmbito nacional e internacional.
Art. 151. A Agência disporá sobre os planos 
de numeração dos serviços, assegurando sua 
administração de forma não discriminatória e 
em estímulo à competição, garantindo o aten‑
dimento aos compromissos internacionais.
Parágrafo único. A Agência disporá sobre as 
circunstâncias e as condições em que a pres‑
tadora de serviço de telecomunicações cujo 
usuário transferir‑se para outra prestadora será 
obrigada a, sem ônus, interceptar as ligações 
dirigidas ao antigo código de acesso do usuá‑
rio e informar o seu novo código.
Art. 152. O provimento da interconexão será 
realizado em termos não discriminatórios, sob 
condições técnicas adequadas, garantindo 
preços isonômicos e justos, atendendo ao es‑
tritamente necessário à prestação do serviço.
Art. 153. As condições para a interconexão 
de redes serão objeto de livre negociação 
entre os interessados, mediante acordo, ob‑
servado o disposto nesta Lei e nos termos da 
regulamentação.
§ 1o O acordo será formalizado por contra‑
to, cuja eficácia dependerá de homologação 
pela Agência, arquivando‑se uma de suas 
vias na Biblioteca para consulta por qualquer 
interessado.
§ 2o Não havendo acordo entre os interessa‑
dos, a Agência, por provocação de um deles, 
arbitrará as condições para a interconexão.
Art. 154. As redes de telecomunicações po‑
derão ser, secundariamente, utilizadas como 
suporte de serviço a ser prestado por outrem, 
de interesse coletivo ou restrito.
Art. 155. Para desenvolver a competição, as 
empresas e as cooperativas prestadoras de 
serviços de telecomunicações de interesse 
coletivo deverão, nos casos e nas condições 
fixados pela Agência, disponibilizar suas re-
des a outras prestadoras de serviços de tele-
comunicações de interesse coletivo.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 15.324, de 

6-1-2026.



1675

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 13.709/2018     LGPD

iniciativa de decisão do Tribunal Superior do 
Trabalho, deverão observar e serão concluídos 
sob a égide da legislação vigente ao tempo da 
interposição do recurso, segundo o disposto 
nos respectivos Regimentos Internos.
§ 2o Aos recursos de revista e de agravo de 
instrumento no âmbito do Tribunal Superior do 
Trabalho, conclusos aos relatores e ainda não 
julgados até a edição da Lei no 13.467/2017, 
não se aplicam as disposições contidas nos 
§§ 3o a 6o do artigo 896 da Consolidação das 
Leis do Trabalho.
§ 3o As teses jurídicas prevalecentes e os enun‑
ciados de Súmulas decorrentes do julgamento 
dos incidentes de uniformização de jurispru‑
dência suscitados ou iniciados anteriormente 
à edição da Lei no 13.467/2017, no âmbito dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, conservam 
sua natureza vinculante à luz dos arts. 926, 
§§ 1o e 2o, e 927, III e V, do CPC.
Art. 19. O exame da transcendência seguirá a 
regra estabelecida no art. 246 do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do Trabalho, inci‑
dindo apenas sobre os acórdãos proferidos pe‑
los Tribunais Regionais do Trabalho publicados 
a partir de 11 de novembro de 2017, excluídas 
as decisões em embargos de declaração.
Art. 20. As disposições contidas nos §§ 4o, 9o, 
10 e 11 do artigo 899 da CLT, com a redação 
dada pela Lei no 13.467/2017, serão observa‑
das para os recursos interpostos contra as de‑
cisões proferidas a partir de 11 de novembro 
de 2017.
Art. 21. Esta Instrução Normativa entrará em 
vigor na data da sua publicação. Ficam revoga‑
dos os art. 2o, VIII, e 6o da Instrução Normativa 
no 39/2016 do TST.

João Batista Brito Pereira
Ministro Presidente do TST

LEI No 13.709,  
DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD).

c	 Publicada no DOU de 15-8-2018.
c	 Ementa com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre o tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com o objetivo de 
proteger os direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural.
Parágrafo único. As normas gerais contidas 
nesta Lei são de interesse nacional e devem ser 
observadas pela União, Estados, Distrito Fede‑
ral e Municípios.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

Art. 2o A disciplina da proteção de dados pes‑
soais tem como fundamentos:
I – o respeito à privacidade;
II – a autodeterminação informativa;
III – a liberdade de expressão, de informação, 
de comunicação e de opinião;
IV – a inviolabilidade da intimidade, da honra 
e da imagem;

V – o desenvolvimento econômico e tecnoló‑
gico e a inovação;
VI – a livre iniciativa, a livre concorrência e a 
defesa do consumidor; e
VII – os direitos humanos, o livre desenvolvi‑
mento da personalidade, a dignidade e o exer‑
cício da cidadania pelas pessoas naturais.
Art. 3o Esta Lei aplica‑se a qualquer operação 
de tratamento realizada por pessoa natural ou 
por pessoa jurídica de direito público ou priva‑
do, independentemente do meio, do país de 
sua sede ou do país onde estejam localizados 
os dados, desde que:
I – a operação de tratamento seja realizada no 
território nacional;
II – a atividade de tratamento tenha por objeti‑
vo a oferta ou o fornecimento de bens ou ser‑
viços ou o tratamento de dados de indivíduos 
localizados no território nacional; ou
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

III – os dados pessoais objeto do tratamento 
tenham sido coletados no território nacional.
§ 1o Consideram‑se coletados no território na‑
cional os dados pessoais cujo titular nele se 
encontre no momento da coleta.
§ 2o Excetua‑se do disposto no inciso I deste ar‑
tigo o tratamento de dados previsto no inciso 
IV do caput do art. 4o desta Lei.
Art. 4o Esta Lei não se aplica ao tratamento de 
dados pessoais:
I – realizado por pessoa natural para fins ex‑
clusivamente particulares e não econômicos;
II – realizado para fins exclusivamente:
a)	 jornalístico e artísticos; ou
b)	acadêmicos, aplicando‑se a esta hipótese 

os arts. 7o e 11 desta Lei;
III – realizado para fins exclusivos de:
a)	 segurança pública;
b)	defesa nacional;
c)	 segurança do Estado; ou
d)	atividades de investigação e repressão de 

infrações penais; ou
IV – provenientes de fora do território nacio‑
nal e que não sejam objeto de comunicação, 
uso compartilhado de dados com agentes de 
tratamento brasileiros ou objeto de transferên‑
cia internacional de dados com outro país que 
não o de proveniência, desde que o país de 
proveniência proporcione grau de proteção de 
dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.
§ 1o O tratamento de dados pessoais previsto 
no inciso III será regido por legislação especí‑
fica, que deverá prever medidas proporcionais 
e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido proces‑
so legal, os princípios gerais de proteção e os 
direitos do titular previstos nesta Lei.
§ 2o É vedado o tratamento dos dados a que 
se refere o inciso III do caput deste artigo por 
pessoa de direito privado, exceto em procedi‑
mentos sob tutela de pessoa jurídica de direito 
público, que serão objeto de informe específi‑
co à autoridade nacional e que deverão obser‑
var a limitação imposta no § 4o deste artigo.
§ 3o A autoridade nacional emitirá opiniões 
técnicas ou recomendações referentes às exce‑
ções previstas no inciso III do caput deste arti‑
go e deverá solicitar aos responsáveis relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais.

§ 4o Em nenhum caso a totalidade dos dados 
pessoais de banco de dados de que trata o in‑
ciso III do caput deste artigo poderá ser tratada 
por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído 
pelo poder público.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

Art. 5o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – dado pessoal: informação relacionada a 
pessoa natural identificada ou identificável;
II – dado pessoal sensível: dado pessoal sobre 
origem racial ou étnica, convicção religiosa, 
opinião política, filiação a sindicato ou a orga‑
nização de caráter religioso, filosófico ou polí‑
tico, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vincula‑
do a uma pessoa natural;
III – dado anonimizado: dado relativo a titular 
que não possa ser identificado, considerando a 
utilização de meios técnicos razoáveis e dispo‑
níveis na ocasião de seu tratamento;
IV – banco de dados: conjunto estruturado de 
dados pessoais, estabelecido em um ou em 
vários locais, em suporte eletrônico ou físico;
V – titular: pessoa natural a quem se referem os 
dados pessoais que são objeto de tratamento;
VI – controlador: pessoa natural ou jurídica, de 
direito público ou privado, a quem competem 
as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais;
VII – operador: pessoa natural ou jurídica, 
de direito público ou privado, que realiza o 
tratamento de dados pessoais em nome do 
controlador;
VIII – encarregado: pessoa indicada pelo con-
trolador e operador para atuar como canal de 
comunicação entre o controlador, os titulares 
dos dados e a Agência Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD);
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

IX – agentes de tratamento: o controlador e 
o operador;
X – tratamento: toda operação realizada com 
dados pessoais, como as que se referem a 
coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comu‑
nicação, transferência, difusão ou extração;
XI – anonimização: utilização de meios téc‑
nicos razoáveis e disponíveis no momento 
do tratamento, por meio dos quais um dado 
perde a possibilidade de associação, direta ou 
indireta, a um indivíduo;
XII – consentimento: manifestação livre, infor‑
mada e inequívoca pela qual o titular concorda 
com o tratamento de seus dados pessoais para 
uma finalidade determinada;
XIII – bloqueio: suspensão temporária de qual‑
quer operação de tratamento, mediante guar‑
da do dado pessoal ou do banco de dados;
XIV – eliminação: exclusão de dado ou de 
conjunto de dados armazenados em banco de 
dados, independentemente do procedimento 
empregado;
XV – transferência internacional de dados: 
transferência de dados pessoais para país es‑
trangeiro ou organismo internacional do qual 
o país seja membro;
XVI – uso compartilhado de dados: comuni‑
cação, difusão, transferência internacional, in‑
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terconexão de dados pessoais ou tratamento 
compartilhado de bancos de dados pessoais 
por órgãos e entidades públicos no cumpri‑
mento de suas competências legais, ou entre 
esses e entes privados, reciprocamente, com 
autorização específica, para uma ou mais mo‑
dalidades de tratamento permitidas por esses 
entes públicos, ou entre entes privados;
XVII – relatório de impacto à proteção de da‑
dos pessoais: documentação do controlador 
que contém a descrição dos processos de tra‑
tamento de dados pessoais que podem gerar 
riscos às liberdades civis e aos direitos funda‑
mentais, bem como medidas, salvaguardas e 
mecanismos de mitigação de risco;
XVIII – órgão de pesquisa: órgão ou entida‑
de da administração pública direta ou indire‑
ta ou pessoa jurídica de direito privado sem 
fins lucrativos legalmente constituída sob as 
leis brasileiras, com sede e foro no País, que 
inclua em sua missão institucional ou em seu 
objetivo social ou estatutário a pesquisa bási‑
ca ou aplicada de caráter histórico, científico, 
tecnológico ou estatístico; e
c	 Inciso XVIII com a redação dada pela Lei no 13.853, 

de 8-7-2019.

XIX – autoridade nacional: entidade da admi-
nistração pública responsável por zelar, im-
plementar e fiscalizar o cumprimento desta 
Lei em todo o território nacional.
c	 Inciso XIX com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

Art. 6o As atividades de tratamento de dados 
pessoais deverão observar a boa‑fé e os se‑
guintes princípios:
I – finalidade: realização do tratamento para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados ao titular, sem possibilidade de tra‑
tamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;
II – adequação: compatibilidade do tratamen‑
to com as finalidades informadas ao titular, de 
acordo com o contexto do tratamento;
III – necessidade: limitação do tratamento 
ao mínimo necessário para a realização de 
suas finalidades, com abrangência dos dados 
pertinentes, proporcionais e não excessivos 
em relação às finalidades do tratamento de 
dados;
IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de 
consulta facilitada e gratuita sobre a forma e 
a duração do tratamento, bem como sobre a 
integralidade de seus dados pessoais;
V – qualidade dos dados: garantia, aos titula‑
res, de exatidão, clareza, relevância e atualiza‑
ção dos dados, de acordo com a necessidade 
e para o cumprimento da finalidade de seu 
tratamento;
VI – transparência: garantia, aos titulares, de 
informações claras, precisas e facilmente aces‑
síveis sobre a realização do tratamento e os 
respectivos agentes de tratamento, observa‑
dos os segredos comercial e industrial;
VII – segurança: utilização de medidas técni‑
cas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situa‑
ções acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou difusão;
VIII – prevenção: adoção de medidas para 
prevenir a ocorrência de danos em virtude do 
tratamento de dados pessoais;
IX – não discriminação: impossibilidade de 
realização do tratamento para fins discrimina‑
tórios ilícitos ou abusivos;

X – responsabilização e prestação de contas: 
demonstração, pelo agente, da adoção de 
medidas eficazes e capazes de comprovar a 
observância e o cumprimento das normas de 
proteção de dados pessoais e, inclusive, da efi‑
cácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS
Art. 7o O tratamento de dados pessoais so‑
mente poderá ser realizado nas seguintes 
hipóteses:
I – mediante o fornecimento de consentimento 
pelo titular;
II – para o cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória pelo controlador;
III – pela administração pública, para o trata‑
mento e uso compartilhado de dados necessá‑
rios à execução de políticas públicas previstas 
em leis e regulamentos ou respaldadas em 
contratos, convênios ou instrumentos congê‑
neres, observadas as disposições do Capítulo 
IV desta Lei;
IV – para a realização de estudos por órgão 
de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais;
V – quando necessário para a execução de 
contrato ou de procedimentos preliminares 
relacionados a contrato do qual seja parte o 
titular, a pedido do titular dos dados;
VI – para o exercício regular de direitos em pro‑
cesso judicial, administrativo ou arbitral, esse 
último nos termos da Lei no 9.307, de 23 de 
setembro de 1996 (Lei de Arbitragem);
VII – para a proteção da vida ou da incolumida‑
de física do titular ou de terceiro;
VIII – para a tutela da saúde, exclusivamente, 
em procedimento realizado por profissionais 
de saúde, serviços de saúde ou autoridade 
sanitária;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.853, 

de 8-7-2019.

IX – quando necessário para atender aos inte‑
resses legítimos do controlador ou de terceiro, 
exceto no caso de prevalecerem direitos e li‑
berdades fundamentais do titular que exijam a 
proteção dos dados pessoais; ou
X – para a proteção do crédito, inclusive quan‑
to ao disposto na legislação pertinente.
§§  1o e 2o Revogados. Lei no  13.853, de 
8-7-2019.
§  3o O tratamento de dados pessoais cujo 
acesso é público deve considerar a finalidade, 
a boa‑fé e o interesse público que justificaram 
sua disponibilização.
§ 4o É dispensada a exigência do consentimen‑
to previsto no caput deste artigo para os dados 
tornados manifestamente públicos pelo titular, 
resguardados os direitos do titular e os princí‑
pios previstos nesta Lei.
§ 5o O controlador que obteve o consentimen‑
to referido no inciso I do caput deste artigo 
que necessitar comunicar ou compartilhar da‑
dos pessoais com outros controladores deverá 
obter consentimento específico do titular para 
esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa 
do consentimento previstas nesta Lei.
§ 6o A eventual dispensa da exigência do con‑
sentimento não desobriga os agentes de trata‑
mento das demais obrigações previstas nesta 

Lei, especialmente da observância dos princí‑
pios gerais e da garantia dos direitos do titular.
§ 7o O tratamento posterior dos dados pessoais 
a que se referem os §§ 3o e 4o deste artigo 
poderá ser realizado para novas finalidades, 
desde que observados os propósitos legítimos 
e específicos para o novo tratamento e a pre‑
servação dos direitos do titular, assim como os 
fundamentos e os princípios previstos nesta 
Lei.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.853, de 8-7-2019.

Art. 8o O consentimento previsto no inciso I 
do art. 7o desta Lei deverá ser fornecido por 
escrito ou por outro meio que demonstre a 
manifestação de vontade do titular.
§ 1o Caso o consentimento seja fornecido por 
escrito, esse deverá constar de cláusula desta‑
cada das demais cláusulas contratuais.
§ 2o Cabe ao controlador o ônus da prova de 
que o consentimento foi obtido em conformi‑
dade com o disposto nesta Lei.
§ 3o É vedado o tratamento de dados pessoais 
mediante vício de consentimento.
§ 4o O consentimento deverá referir‑se a fina‑
lidades determinadas, e as autorizações ge‑
néricas para o tratamento de dados pessoais 
serão nulas.
§ 5o O consentimento pode ser revogado a 
qualquer momento mediante manifestação 
expressa do titular, por procedimento gratuito 
e facilitado, ratificados os tratamentos reali‑
zados sob amparo do consentimento ante‑
riormente manifestado enquanto não houver 
requerimento de eliminação, nos termos do 
inciso VI do caput do art. 18 desta Lei.
§ 6o Em caso de alteração de informação refe‑
rida nos incisos I, II, III ou V do art. 9o desta Lei, 
o controlador deverá informar ao titular, com 
destaque de forma específica do teor das alte‑
rações, podendo o titular, nos casos em que o 
seu consentimento é exigido, revogá‑lo caso 
discorde da alteração.
Art. 9o O titular tem direito ao acesso facilita‑
do às informações sobre o tratamento de seus 
dados, que deverão ser disponibilizadas de 
forma clara, adequada e ostensiva acerca de, 
entre outras características previstas em regu‑
lamentação para o atendimento do princípio 
do livre acesso:
I – finalidade específica do tratamento;
II – forma e duração do tratamento, observa‑
dos os segredos comercial e industrial;
III – identificação do controlador;
IV – informações de contato do controlador;
V – informações acerca do uso compartilhado 
de dados pelo controlador e a finalidade;
VI – responsabilidades dos agentes que realiza‑
rão o tratamento; e
VII – direitos do titular, com menção explícita 
aos direitos contidos no art. 18 desta Lei.
§ 1o Na hipótese em que o consentimento é 
requerido, esse será considerado nulo caso 
as informações fornecidas ao titular tenham 
conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham 
sido apresentadas previamente com transpa‑
rência, de forma clara e inequívoca.
§ 2o Na hipótese em que o consentimento é 
requerido, se houver mudanças da finalidade 
para o tratamento de dados pessoais não com‑
patíveis com o consentimento original, o con‑
trolador deverá informar previamente o titular 
sobre as mudanças de finalidade, podendo o 
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tos, demonstrando a observância dos critérios 
previstos nesta Lei.

§ 2o O regulamento de sanções e metodologias 
correspondentes deve estabelecer as circuns-
tâncias e as condições para a adoção de multa 
simples ou diária.

Art. 54. O valor da sanção de multa diária 
aplicável às infrações a esta Lei deve observar 
a gravidade da falta e a extensão do dano ou 
prejuízo causado e ser fundamentado pela au-
toridade nacional.

Parágrafo único. A intimação da sanção de 
multa diária deverá conter, no mínimo, a des-
crição da obrigação imposta, o prazo razoável 
e estipulado pelo órgão para o seu cumprimen-
to e o valor da multa diária a ser aplicada pelo 
seu descumprimento.

CAPÍTULO IX
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS E DO CONSELHO 
NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS E DA PRIVACIDADE
c	 Capítulo IX com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

Seção I
DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS
c	 Seção I com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55. VETADO.

Art. 55‑A. Fica criada a Agência Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD), autarquia de 
natureza especial vinculada ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, dotada de auto-
nomia funcional, técnica, decisória, adminis-
trativa e financeira, com patrimônio próprio 
e com sede e foro no Distrito Federal, nos ter-
mos da Lei no 13.848, de 25 de junho de 201.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.

Art. 55‑B. Revogado. Lei no  14.460, de 
25-10-2022.

Art. 55‑C. A ANPD é composta de:
c	 Caput do art. 55‑C acrescido pela Lei no 13.853, de 

8-7-2019.

I – Conselho Diretor, órgão máximo de direção;
II – Conselho Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade;
III – Corregedoria;
IV – Ouvidoria;
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  13.853, de 

8-7-2019.

V – Revogado. Lei no 14.460, de 25-10-2022;

V‑A – Procuradoria;
c	 Inciso V‑A com a redação dada pela Lei no 15.352, 

de 25-2-2026.

V‑B – Auditoria; e
c	 Inciso V‑B acrescido pela Lei no  15.352, de 

25-2-2026.

VI – unidades administrativas e unidades 
especializadas.
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 15.352, de 

25-2-2026.

Art. 55‑D. O Conselho Diretor da ANPD será 
composto de 5 (cinco) diretores, incluído o 
Diretor‑Presidente.
§ 1o Os membros do Conselho Diretor da ANPD 
serão escolhidos pelo Presidente da República 
e por ele nomeados, após aprovação pelo Se-
nado Federal, nos termos da alínea f do inciso 
III do art. 52 da Constituição Federal, e ocu-
parão cargo em comissão do Grupo‑Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS, no mínimo, 
de nível 5.
§ 2o Os membros do Conselho Diretor serão 
escolhidos dentre brasileiros que tenham re-
putação ilibada, nível superior de educação e 
elevado conceito no campo de especialidade 
dos cargos para os quais serão nomeados.
§ 3o O mandato dos membros do Conselho Di-
retor será de 4 (quatro) anos.
§ 4o Os mandatos dos primeiros membros do 
Conselho Diretor nomeados serão de 2 (dois), 
de 3 (três), de 4 (quatro), de 5 (cinco) e de 6 
(seis) anos, conforme estabelecido no ato de 
nomeação.
§ 5o Na hipótese de vacância do cargo no curso 
do mandato de membro do Conselho Diretor, 
o prazo remanescente será completado pelo 
sucessor.

Art. 55‑E. Os membros do Conselho Diretor 
somente perderão seus cargos em virtude de 
renúncia, condenação judicial transitada em 
julgado ou pena de demissão decorrente de 
processo administrativo disciplinar.
§ 1o Nos termos do caput deste artigo, cabe 
ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República instaurar o processo 
administrativo disciplinar, que será conduzido 
por comissão especial constituída por servido-
res públicos federais estáveis.
§ 2o Compete ao Presidente da República de-
terminar o afastamento preventivo, somente 
quando assim recomendado pela comissão 
especial de que trata o § 1o deste artigo, e pro-
ferir o julgamento.

Art. 55‑F. Aplica‑se aos membros do Conselho 
Diretor, após o exercício do cargo, o disposto 
no art. 6o da Lei no 12.813, de 16 de maio de 
2013.
Parágrafo único. A infração ao disposto no 
caput deste artigo caracteriza ato de improbi-
dade administrativa.

Art. 55‑G. Ato do Presidente da República 
disporá sobre a estrutura regimental da ANPD.
§ 1o Até a data de entrada em vigor de sua 
estrutura regimental, a ANPD receberá o apoio 
técnico e administrativo da Casa Civil da Pre-
sidência da República para o exercício de suas 
atividades.
§ 2o O Conselho Diretor disporá sobre o regi-
mento interno da ANPD.

Art. 55‑H. Os cargos em comissão e as fun-
ções de confiança da ANPD serão remanejados 
de outros órgãos e entidades do Poder Execu-
tivo federal.

Art. 55‑I. Os ocupantes dos cargos em comis-
são e das funções de confiança da ANPD serão 
indicados pelo Conselho Diretor e nomeados 
ou designados pelo Diretor‑Presidente.

Art. 55‑J. Compete à ANPD:
I – zelar pela proteção dos dados pessoais, nos 
termos da legislação;
II – zelar pela observância dos segredos co-
mercial e industrial, observada a proteção de 
dados pessoais e do sigilo das informações 
quando protegido por lei ou quando a que-
bra do sigilo violar os fundamentos do art. 2o 
desta Lei;
III – elaborar diretrizes para a Política Na-
cional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade;
IV – fiscalizar e aplicar sanções em caso de 
tratamento de dados realizado em descum-
primento à legislação, mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório, a 
ampla defesa e o direito de recurso;
V – apreciar petições de titular contra con-
trolador após comprovada pelo titular a 
apresentação de reclamação ao controlador 
não solucionada no prazo estabelecido em 
regulamentação;
VI – promover na população o conhecimen-
to das normas e das políticas públicas sobre 
proteção de dados pessoais e das medidas de 
segurança;
VII – promover e elaborar estudos sobre as prá-
ticas nacionais e internacionais de proteção de 
dados pessoais e privacidade;
VIII – estimular a adoção de padrões para ser-
viços e produtos que facilitem o exercício de 
controle dos titulares sobre seus dados pes-
soais, os quais deverão levar em consideração 
as especificidades das atividades e o porte dos 
responsáveis;
IX – promover ações de cooperação com au-
toridades de proteção de dados pessoais de 
outros países, de natureza internacional ou 
transnacional;
X – dispor sobre as formas de publicidade 
das operações de tratamento de dados pes-
soais, respeitados os segredos comercial e 
industrial;
XI – solicitar, a qualquer momento, às entida-
des do poder público que realizem operações 
de tratamento de dados pessoais informe es-
pecífico sobre o âmbito, a natureza dos dados 
e os demais detalhes do tratamento realizado, 
com a possibilidade de emitir parecer técnico 
complementar para garantir o cumprimento 
desta Lei;
XII – elaborar relatórios de gestão anuais acer-
ca de suas atividades;
XIII – editar regulamentos e procedimentos so-
bre proteção de dados pessoais e privacidade, 
bem como sobre relatórios de impacto à pro-
teção de dados pessoais para os casos em que 
o tratamento representar alto risco à garantia 
dos princípios gerais de proteção de dados 
pessoais previstos nesta Lei;
XIV – ouvir os agentes de tratamento e a 
sociedade em matérias de interesse relevan-
te e prestar contas sobre suas atividades e 
planejamento;
XV – arrecadar e aplicar suas receitas e publi-
car, no relatório de gestão a que se refere o in-
ciso XII do caput deste artigo, o detalhamento 
de suas receitas e despesas;
XVI – realizar auditorias, ou determinar sua 
realização, no âmbito da atividade de fiscali-
zação de que trata o inciso IV e com a devida 
observância do disposto no inciso II do caput 
deste artigo, sobre o tratamento de dados pes-
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dos para quaisquer finalidades comerciais e 
assegurado o cumprimento dos princípios da 
finalidade, da necessidade, da segurança e da 
confidencialidade das informações.

CAPÍTULO XIII
DO USO ABUSIVO DOS 

INSTRUMENTOS DE DENÚNCIA

Art. 32. Os provedores de aplicações de in‑
ternet deverão adotar mecanismos eficazes 
para a identificação de uso abusivo dos instru‑
mentos de denúncia previstos nesta Lei, com o 
objetivo de coibir sua utilização indevida para 
fins de censura, perseguição ou outras práticas 
ilícitas.
Art. 33. Os provedores de aplicações de inter‑
net direcionadas a crianças e a adolescentes 
ou de acesso provável por eles deverão dis‑
ponibilizar aos usuários informações claras e 
acessíveis sobre as hipóteses de uso indevido 
dos instrumentos de denúncia, bem como so‑
bre as sanções cabíveis, observado o devido 
processo interno.
§ 1o Constituem medidas sancionatórias, entre 
outras que se mostrarem adequadas, propor‑
cionais e necessárias à gravidade da conduta:
I – a suspensão temporária da conta do usuário 
infrator;
II – o cancelamento da conta em casos de rein‑
cidência ou de abuso grave; e
III – a comunicação às autoridades competen‑
tes, quando houver indícios de infração penal 
ou de violação de direitos.
§ 2o Os provedores de aplicações de internet 
deverão estabelecer e divulgar procedimentos 
objetivos e transparentes para a identificação 
do uso abusivo dos instrumentos de denúncia 
e para a aplicação das sanções previstas no 
§ 1o deste artigo, os quais deverão conter, no 
mínimo:
I – definição de critérios técnicos e objetivos 
para a caracterização do abuso;
II – notificação ao usuário sobre a instauração 
de procedimento para apuração de abuso e, se 
for o caso, sobre a aplicação de sanções;
III – possibilidade de interposição de recurso 
pelo usuário sancionado; e
IV – definição de prazos procedimentais para 
a apresentação de recurso e para a resposta 
fundamentada por parte do provedor.
§ 3o Os provedores de aplicações de internet 
deverão manter registros detalhados dos ca‑
sos de uso abusivo identificados e das sanções 
aplicadas, com o objetivo de monitorar a efi‑
cácia dos mecanismos adotados e promover o 
contínuo aprimoramento dos procedimentos 
internos, conforme critérios e requisitos defi‑
nidos em regulamento.

CAPÍTULO XIV
DA GOVERNANÇA

Art. 34. A autoridade administrativa autôno‑
ma de proteção dos direitos de crianças e de 
adolescentes no ambiente digital ficará res‑
ponsável por fiscalizar o cumprimento desta 
Lei em todo o território nacional e poderá edi‑
tar normas complementares para regulamen‑
tar os seus dispositivos.
§ 1o A regulamentação não poderá, em nenhu‑
ma hipótese, autorizar ou resultar na implan‑
tação de mecanismos de vigilância massiva, 

genérica ou indiscriminada, vedadas práticas 
contra os direitos fundamentais à liberdade de 
expressão, à privacidade, à proteção integral 
e ao tratamento diferenciado dos dados pes‑
soais de crianças e de adolescentes, nos termos 
da Constituição Federal e das Leis nos 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), e 13.709, de 14 de agos‑
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).
§ 2o Nas atividades previstas no caput deste ar‑
tigo, a autoridade competente deverá observar 
as assimetrias regulatórias e adotar abordagem 
responsiva, assegurando tratamento diferen‑
ciado e proporcional a serviços de natureza, 
risco e modelo de negócio distintos.

CAPÍTULO XV
DAS SANÇÕES

Art. 35. Sem prejuízo das demais sanções cí‑
veis, criminais ou administrativas, em caso de 
descumprimento das obrigações previstas nes‑
ta Lei, assegurados o devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório, os infratores 
estarão sujeitos às seguintes penalidades:
I – advertência, com prazo para adoção de me‑
didas corretivas de até 30 (trinta) dias;
II – multa simples, de até 10% (dez por cen‑
to) do faturamento do grupo econômico no 
Brasil no seu último exercício ou, ausente o fa‑
turamento, multa de R$ 10,00 (dez reais) até 
R$ 1.000,00 (mil reais) por usuário cadastrado 
do provedor sancionado, limitada, no total, a 
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
por infração;
III – suspensão temporária das atividades;
IV – proibição de exercício das atividades.
§ 1o Para fixação e gradação da sanção, deve‑
rão ser observadas, além da proporcionalidade 
e da razoabilidade, as seguintes circunstâncias:
I – a gravidade da infração, considerados os 
seus motivos e a extensão do dano nas esferas 
individual e coletiva;
II – a reincidência na prática de infrações pre‑
vistas nesta Lei;
III – a capacidade econômica do infrator, no 
caso de aplicação da sanção de multa;
IV – a finalidade social do fornecedor e o im‑
pacto sobre a coletividade no que se refere ao 
fluxo de informações no território nacional.
§ 2o No caso de empresa estrangeira, respon‑
derão solidariamente pelo pagamento da mul‑
ta de que trata o inciso II do caput deste artigo 
sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimen‑
to situado no País.
§ 3o O processo de apuração das infrações ao 
disposto nesta Lei e de aplicação das sanções 
cabíveis reger‑se‑á pelas disposições relativas à 
apuração de infrações administrativas às nor‑
mas de proteção da criança e do adolescente 
e à imposição das respectivas penalidades pre‑
vistas na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
§ 4o Os valores das multas previstas no inci‑
so II do caput deste artigo serão anualmente 
atualizados de acordo com o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calcu‑
lado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo‑
grafia e Estatística (IBGE), ou outro que vier a 
substituí‑lo, e publicados na imprensa oficial 
pelo órgão competente do Poder Executivo, na 
forma de regulamento.

§ 5o As penalidades previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo serão aplicadas pela au‑
toridade administrativa autônoma de proteção 
dos direitos de crianças e de adolescentes no 
ambiente digital, e as previstas nos incisos III e 
IV do caput deste artigo serão aplicadas pelo 
Poder Judiciário.
§ 6o A suspensão temporária e a proibição de 
exercício das atividades previstas nos incisos III 
e IV do caput deste artigo, quando não imple‑
mentadas diretamente pelo infrator, serão rea‑
lizadas mediante ordem de bloqueio dirigida às 
prestadoras de serviços de telecomunicações 
que proveem conexão à internet, às entidades 
gestoras de pontos de troca de tráfego de in‑
ternet, aos prestadores de serviços de resolu‑
ção de nomes de domínio e aos demais agen‑
tes que viabilizam a conexão entre usuários e 
servidores de conteúdo na internet.
§ 7o VETADO.
Art. 36. VETADO.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará, no 
que couber, o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. A regulamentação não po‑
derá, em nenhuma hipótese, impor, autorizar 
ou resultar na implantação de mecanismos de 
vigilância massiva, genérica ou indiscrimina‑
da, vedadas as práticas que comprometam os 
direitos fundamentais à liberdade de expres‑
são, à privacidade, à proteção integral e ao 
tratamento diferenciado dos dados pessoais 
de crianças e de adolescentes, nos termos da 
Constituição Federal e das Leis nos 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), e 13.709, de 14 de agos‑
to de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais).
Art. 38. As embalagens dos equipamentos 
eletrônicos de uso pessoal comercializados no 
País que permitam acesso à internet, fabrica‑
dos no Brasil ou importados, deverão conter 
adesivo, em língua portuguesa, que informe 
aos pais ou responsáveis legais a necessidade 
de proteger crianças e adolescentes do acesso 
a sítios eletrônicos com conteúdo impróprio ou 
inadequado para essa faixa etária, nos termos 
de regulamentação.
Art. 39. As obrigações previstas nos arts. 6o, 
17, 18, 19, 20, 27, 28, 29, 31, 32 e 40 desta 
Lei aplicar‑se‑ão conforme as características e 
as funcionalidades do produto ou serviço de 
tecnologia da informação, moduladas de acor‑
do com o grau de interferência do fornecedor 
do produto ou serviço sobre os conteúdos vei‑
culados disponibilizados, o número de usuá‑
rios e o porte do fornecedor.
§  1o Os provedores dos serviços com con‑
trole editorial e os provedores de conteúdos 
protegidos por direitos autorais previamente 
licenciados de agente econômico responsável 
que não se confunda com usuário final estarão 
dispensados do cumprimento das obrigações 
previstas nos artigos referidos no caput deste 
artigo, desde que:
I – observem as normas de classificação indi‑
cativa do Poder Executivo, quando existentes, 
ou, na sua ausência, os critérios de adequação 
etária e sinalização clara de conteúdos poten‑



1877

Resolução Conjunta do CNJ/CNMP no 645/2025

LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

cialmente nocivos a crianças e a adolescentes, 
conforme regulamento;
II – ofereçam transparência na classificação 
etária dos conteúdos;
III – disponibilizem mecanismos técnicos de 
mediação parental de acesso facilitado que 
permitam aos pais ou responsáveis legais exer‑
cer o controle sobre a forma com que crianças 
e adolescentes usam o serviço, a fim de possi‑
bilitar a restrição de:
a)	 conteúdos, por faixa etária;
b)	dados pessoais tratados;
c)	 interação com outros usuários; e
d)	 transações comerciais;
IV – ofereçam canais acessíveis para recebi‑
mento de denúncias, exclusivamente quan‑
to a conteúdos em desconformidade com a 
classificação atribuída ou que violem direi‑
tos de crianças e de adolescentes, conforme 
regulamento.
§ 2o As obrigações referidas no caput deste 
artigo serão aplicadas de forma proporcional 
à capacidade do fornecedor de influenciar, de 
moderar ou de intervir na disponibilização, na 
circulação ou no alcance dos conteúdos aces‑
síveis por crianças e adolescentes.
§ 3o A regulamentação definirá critérios obje‑
tivos para a aferição do grau de intervenção e 
para a aplicação proporcional das obrigações 
previstas neste artigo.
Art. 40. Os fornecedores dos produtos ou 
serviços de que trata o art. 1o desta Lei de‑
verão manter representante legal no País com 
poderes para receber citações, intimações ou 
notificações, entre outros, em quaisquer ações 
judiciais e procedimentos administrativos, bem 
como responder perante órgãos e autoridades 
do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público e assumir, em nome da 
empresa estrangeira, suas responsabilidades 
perante os órgãos e as entidades da adminis‑
tração pública.
Art. 41. VETADO.
Art. 41‑A. Esta Lei entra em vigor em 17 de 
março de 2026.
c	 Art. 41‑A acrescido pela Lei no  15.352, de 

25-2-2026.

Brasília, 17 de setembro de 2025;  
204o da Independência e  

137o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

NOVA

RESOLUÇÃO CONJUNTA DO CNJ/CNMP 
No 645, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

Dispõe sobre a regulação de captação e 
registro audiovisual em atos processuais 

sob a presidência do Poder Judiciário 
e procedimentos extrajudiciais sob a 

presidência do Ministério Público, bem 
como sobre o uso de imagens e vozes 

de participantes, em conformidade 
com a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei no 13.709/2018) e o art. 5o, 
LXXIX, da Constituição Federal.

c	 Publicada no DJe de 26-9-2025.

Art. 1o Esta Resolução Conjunta regula a cap‑
tação e registro audiovisual em atos proces‑
suais sob a presidência do Poder Judiciário e 

procedimentos extrajudiciais sob a presidência 
do Ministério Público, bem como o uso de ima‑
gens e vozes de seus participantes, em confor‑
midade com o direito fundamental à proteção 
de dados pessoais (art. 5o, LXXIX) e com os 
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD).
Art. 2o O tratamento de dados pessoais de‑
corrente de gravações realizadas em atos pro‑
cessuais sob a presidência do Poder Judiciário 
e procedimentos extrajudiciais sob a presi‑
dência do Ministério Público deve respeitar 
os princípios da LGPD, limitando‑se ao neces‑
sário para a finalidade específica de registro 
dos atos processuais e investigatórios, sendo 
proibida a divulgação para finalidades alheias 
ao processo, à investigação ou ao exercício 
de direitos.
Art. 3o Deve ser disponibilizado pela autori‑
dade que preside o ato sistema de captação e 
registro audiovisual.
§ 1o A gravação deve corresponder à integrali‑
dade do ato e ser prontamente disponibilizada 
às partes.
§ 2o As gravações devem ser realizadas em sis‑
temas oficiais do Poder Judiciário ou do Minis‑
tério Público e armazenadas de forma segura, 
com emprego de medidas de prevenção contra 
incidentes de segurança relacionados à vulne‑
ração de dados pessoais.
§ 3o Fica assegurado às partes e a seus advo‑
gados o direito de gravar, por meios próprios e 
com prévia comunicação à autoridade, os atos 
processuais dos quais participem, independen‑
temente de as gravações terem sido realizadas 
pelos sistemas oficiais do Poder Judiciário ou 
do Ministério Público, desde que respeitadas 
as disposições do art. 5o.
§ 4o A gravação clandestina pelas partes, por 
seus advogados ou por terceiros configura vio‑
lação aos princípios da lealdade e da coopera‑
ção processual, sujeitando os responsáveis às 
sanções processuais, civis e penais legalmente 
cabíveis.
Art. 4o Na hipótese do art. 3o, iniciada a grava‑
ção, deve a autoridade presidente:
I – informar que a coleta audiovisual será 
realizada por meio de ferramenta tecnoló‑
gica disponibilizada pela instituição e terá a 
finalidade específica para utilização no pro‑
cedimento relacionado ou em assuntos dele 
decorrentes;
II – advertir às partes, aos advogados e aos 
presentes quanto à responsabilidade civil e 
penal decorrente do uso indevido das imagens 
obtidas, sejam elas oficiais ou registradas por 
dispositivos particulares, bem como acerca das 
consequências legais pelo descumprimento 
desta determinação, destinada à proteção do 
direito fundamental à privacidade e à tutela 
dos dados pessoais;
III – constar no termo de registro do ato as 
seguintes obrigações, aplicáveis a todas as 
pessoas com acesso direto ao conteúdo da 
gravação:
a)	 compromisso de tratamento dos dados 

pessoais constantes na cópia com total ob‑
servância às normas e princípios elencados 
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD (Lei no 13.709/2018) e com respei‑

to ao direito fundamental da proteção dos 
dados pessoais;

b)	compromisso de tratamento dos dados 
pessoais constantes na cópia recebida para 
a finalidade específica da sua utilização no 
procedimento relacionado ou na defesa 
de direitos em procedimento formal, com 
vedação ao compartilhamento com tercei‑
ros e à utilização para finalidades diversas, 
sobretudo divulgação em redes sociais, 
monetização e transmissões on‑line;

c)	 compromisso de respeito à integridade, e, 
se houver, também à confidencialidade, ao 
sigilo e à privacidade dos dados pessoais 
contidos na cópia recebida;

d)	compromisso de respeito à incomunicabili‑
dade das testemunhas prevista no art. 456 
do CPC;

e)	 compromisso de adoção de medidas de 
segurança, técnicas e administrativas su‑
ficientes para proteger os dados pessoais 
dos titulares de acessos não autorizados 
e de situações que impliquem tratamento 
inadequado dos dados pessoais contidos 
na cópia recebida;

f)	 compromisso de efetuar a comunicação 
aos titulares e à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD), no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, caso ocorra algum 
incidente de segurança que possa acarretar 
risco ou dano relevante aos dados pessoais, 
conforme o art. 48 da LGPD;

g)	na hipótese da alínea anterior, caso o inci‑
dente de segurança envolva dados pessoais 
decorrentes de atos do Poder Judiciário, a 
comunicação também deve ser efetuada 
ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e, 
em atos do Ministério Público, à Unidade 
Especial de Proteção de Dados Pessoais 
(UEPDAP) do Conselho Nacional do Minis‑
tério Público (CNMP);

h)	 responsabilidade administrativa, civil e cri‑
minal pelos danos morais e materiais que 
venha a ocasionar em razão do tratamento 
indevido dos dados pessoais em questão, 
sobretudo pelo uso indevido da cópia das 
gravações para fins diversos, conforme pre‑
visto no art. 42 e seguintes da LGPD;

i)	 responsabilidade por resguardar o sigilo 
das imagens e das informações que identi‑
fiquem criança e/ou adolescente, sob pena 
de responsabilidade civil, penal e adminis‑
trativa, previstas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente, além das sanções decor‑
rentes da LGPD;

IV – oportunizar o acesso à cópia integral da 
gravação, por requerimento do interessado 
que não tenha acesso direto aos autos, me‑
diante assinatura de termo de compromisso 
contendo todas as obrigações do inciso III.
Art. 5o A gravação realizada pelas partes e 
seus advogados deverá respeitar as seguintes 
disposições.
§ 1o É proibida a gravação audiovisual por qual‑
quer dos participantes ou presentes no ato, 
sem a sua prévia identificação e sem a ciência 
dos presentes a respeito da sua identidade.
§ 2o É proibida a gravação da imagem e voz de 
jurados e de terceiros que não tenham relação 
com o contexto probatório ou com o exercício 
das funções desempenhadas pelas partes no 
âmbito de investigações ou processos judiciais, 
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no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, a Lei 
no 11.182, de 27 de setembro de 2005, e a 

Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.
c	 Publicada no DOU de 26-6-2019.

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a gestão, a organi-
zação, o processo decisório e o controle social 
das agências reguladoras, altera a Lei no 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, a Lei no 9.472, 
de 16 de julho de 1997, a Lei no 9.478, de 
6 de agosto de 1997, a Lei no 9.782, de 26 
de janeiro de 1999, a Lei no 9.961, de 28 de 
janeiro de 2000, a Lei no 9.984, de 17 de ju-
lho de 2000, a Lei no 9.986, de 18 de julho 
de 2000, a Lei no 10.233, de 5 de junho de 
2001, a Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001, a Lei no 11.182, de 27 de 
setembro de 2005, e a Lei no 10.180, de 6 de 
fevereiro de 2001.

Art. 2o Consideram‑se agências reguladoras, 
para os fins desta Lei e para os fins da Lei 
no 9.986, de 18 de julho de 2000:

I – a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL);
II – a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP);
III – a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL);
IV – a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA);
V – a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS);
VI – a Agência Nacional de Águas (ANA);
VII – a Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários (ANTAQ);
VIII – a Agência Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT);
IX – a Agência Nacional do Cinema (ANCINE);
X – a Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC);
XI – a Agência Nacional de Mineração (ANM);
XII – a Agência Nacional de Proteção de Da-
dos (ANPD).
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  15.352, de 

25-2-2026.

Parágrafo único. Ressalvado o que dispuser a 
legislação específica, aplica‑se o disposto nesta 
Lei às autarquias especiais caracterizadas, nos 
termos desta Lei, como agências reguladoras e 
criadas a partir de sua vigência.
Art. 3o A natureza especial conferida à agên-
cia reguladora é caracterizada pela ausência 
de tutela ou de subordinação hierárquica, pela 
autonomia funcional, decisória, administrativa 
e financeira e pela investidura a termo de seus 
dirigentes e estabilidade durante os mandatos, 
bem como pelas demais disposições constan-
tes desta Lei ou de leis específicas voltadas à 
sua implementação.
§  1o Cada agência reguladora, bem como 
eventuais fundos a ela vinculados, deverá cor-
responder a um órgão setorial dos Sistemas 
de Planejamento e de Orçamento Federal, de 
Administração Financeira Federal, de Pessoal 
Civil da Administração Federal, de Organiza-
ção e Inovação Institucional, de Administração 
dos Recursos de Tecnologia da Informação e de 
Serviços Gerais.

§ 2o A autonomia administrativa da agência 
reguladora é caracterizada pelas seguintes 
competências:
I – solicitar diretamente ao Ministério da 
Economia:
a)	 autorização para a realização de concursos 

públicos;
b)	provimento dos cargos autorizados em lei 

para seu quadro de pessoal, observada a 
disponibilidade orçamentária;

c)	 alterações no respectivo quadro de pessoal, 
fundamentadas em estudos de dimensio-
namento, bem como alterações nos planos 
de carreira de seus servidores;

II – conceder diárias e passagens em desloca-
mentos nacionais e internacionais e autorizar 
afastamentos do País a servidores da agência;
III – celebrar contratos administrativos e pror-
rogar contratos em vigor relativos a atividades 
de custeio, independentemente do valor.
§ 3o As agências reguladoras devem adotar 
práticas de gestão de riscos e de controle in-
terno e elaborar e divulgar programa de inte-
gridade, com o objetivo de promover a adoção 
de medidas e ações institucionais destinadas à 
prevenção, à detecção, à punição e à remedia-
ção de fraudes e atos de corrupção.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO DECISÓRIO DAS 

AGÊNCIAS REGULADORAS

Art. 4o A agência reguladora deverá observar, 
em suas atividades, a devida adequação entre 
meios e fins, vedada a imposição de obriga-
ções, restrições e sanções em medida superior 
àquela necessária ao atendimento do interesse 
público.
Art. 5o A agência reguladora deverá indicar os 
pressupostos de fato e de direito que deter-
minarem suas decisões, inclusive a respeito da 
edição ou não de atos normativos.
Art. 6o A adoção e as propostas de alteração 
de atos normativos de interesse geral dos 
agentes econômicos, consumidores ou usuá-
rios dos serviços prestados serão, nos termos 
de regulamento, precedidas da realização de 
Análise de Impacto Regulatório (AIR), que con-
terá informações e dados sobre os possíveis 
efeitos do ato normativo.
c	 Dec. no 10.411, de 30-6-2020, regulamenta este 

artigo.

§ 1o Regulamento disporá sobre o conteúdo e a 
metodologia da AIR, sobre os quesitos mínimos 
a serem objeto de exame, bem como sobre os 
casos em que será obrigatória sua realização e 
aqueles em que poderá ser dispensada.
§ 2o O regimento interno de cada agência dis-
porá sobre a operacionalização da AIR em seu 
âmbito.
§ 3o O conselho diretor ou a diretoria colegia-
da manifestar‑se‑á, em relação ao relatório de 
AIR, sobre a adequação da proposta de ato 
normativo aos objetivos pretendidos, indican-
do se os impactos estimados recomendam sua 
adoção, e, quando for o caso, quais os comple-
mentos necessários.
§ 4o A manifestação de que trata o § 3o inte-
grará, juntamente com o relatório de AIR, a 
documentação a ser disponibilizada aos inte-
ressados para a realização de consulta ou de 
audiência pública, caso o conselho diretor ou 
a diretoria colegiada decida pela continuidade 
do procedimento administrativo.

§ 5o Nos casos em que não for realizada a AIR, 
deverá ser disponibilizada, no mínimo, nota 
técnica ou documento equivalente que tenha 
fundamentado a proposta de decisão.
Art. 7o O processo de decisão da agência re-
guladora referente a regulação terá caráter 
colegiado.
§ 1o O conselho diretor ou a diretoria colegiada 
da agência reguladora deliberará por maioria 
absoluta dos votos de seus membros, entre 
eles o diretor‑presidente, o diretor‑geral ou o 
presidente, conforme definido no regimento 
interno.
§ 2o É facultado à agência reguladora adotar 
processo de delegação interna de decisão, 
sendo assegurado ao conselho diretor ou à 
diretoria colegiada o direito de reexame das 
decisões delegadas.
Art. 8o As reuniões deliberativas do conselho 
diretor ou da diretoria colegiada da agência 
reguladora serão públicas e gravadas em meio 
eletrônico.
§ 1o A pauta de reunião deliberativa deverá ser 
divulgada no sítio da agência na internet com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.
§ 2o Somente poderá ser deliberada matéria 
que conste da pauta de reunião divulgada na 
forma do § 1o.
§ 3o A gravação de cada reunião deliberativa 
deve ser disponibilizada aos interessados na 
sede da agência e no respectivo sítio na inter-
net em até 15 (quinze) dias úteis após o encer-
ramento da reunião.
§ 4o A ata de cada reunião deliberativa deve 
ser disponibilizada aos interessados na sede da 
agência e no respectivo sítio na internet em até 
5 (cinco) dias úteis após sua aprovação.
§ 5o Não se aplica o disposto nos §§ 1o e 2o 
deste artigo às matérias urgentes e relevantes, 
a critério do presidente, diretor‑presidente 
ou diretor‑geral, cuja deliberação não possa 
submeter‑se aos prazos neles estabelecidos.
§ 6o Não se aplica o disposto neste artigo às de-
liberações do conselho diretor ou da diretoria 
colegiada que envolvam:
I – documentos classificados como sigilosos;
II – matéria de natureza administrativa.
§ 7o A agência reguladora deverá adequar suas 
reuniões deliberativas às disposições deste ar-
tigo, no prazo de até 1 (um) ano a contar da 
entrada em vigor desta Lei, e definir o procedi-
mento em regimento interno.
Art. 9o Serão objeto de consulta pública, pre-
viamente à tomada de decisão pelo conselho 
diretor ou pela diretoria colegiada, as minutas 
e as propostas de alteração de atos normati-
vos de interesse geral dos agentes econômi-
cos, consumidores ou usuários dos serviços 
prestados.
§ 1o A consulta pública é o instrumento de 
apoio à tomada de decisão por meio do qual a 
sociedade é consultada previamente, por meio 
do envio de críticas, sugestões e contribuições 
por quaisquer interessados, sobre proposta de 
norma regulatória aplicável ao setor de atua-
ção da agência reguladora.
§ 2o Ressalvada a exigência de prazo diferente 
em legislação específica, acordo ou tratado 
internacional, o período de consulta pública 
terá início após a publicação do respectivo des-
pacho ou aviso de abertura no Diário Oficial 
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culares do patrimônio natural, quando as ati‑
vidades de pesquisa científica não envolverem 
a coleta de material biológico.
Art. 87. Explorar comercialmente produtos ou 
subprodutos não madeireiros, ou ainda servi‑
ços obtidos ou desenvolvidos a partir de recur‑
sos naturais, biológicos, cênicos ou culturais 
em unidade de conservação sem autorização 
ou permissão do órgão gestor da unidade ou 
em desacordo com a obtida, quando esta for 
exigível:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo as áreas de proteção ambiental 
e reservas particulares do patrimônio natural.
Art. 88. Explorar ou fazer uso comercial de 
imagem de unidade de conservação sem au‑
torização do órgão gestor da unidade ou em 
desacordo com a recebida:
Multa de R$  5.000,00 (cinco mil reais) a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).
Parágrafo único. Excetuam‑se do disposto 
neste artigo as áreas de proteção ambiental 
e reservas particulares do patrimônio natural.
Art. 89. Realizar liberação planejada ou culti‑
vo de organismos geneticamente modificados 
em áreas de proteção ambiental, ou zonas 
de amortecimento das demais categorias de 
unidades de conservação, em desacordo com 
o estabelecido em seus respectivos planos de 
manejo, regulamentos ou recomendações da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
– CTNBIO:
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
§ 1o A multa será aumentada ao triplo se o ato 
ocorrer no interior de unidade de conservação 
de proteção integral.
§ 2o A multa será aumentado ao quádruplo se 
o organismo geneticamente modificado, libe‑
rado ou cultivado irregularmente em unidade 
de conservação, possuir na área ancestral dire‑
to ou parente silvestre ou se representar risco 
à biodiversidade.
§ 3o O Poder Executivo estabelecerá os limites 
para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as uni‑
dades de conservação até que seja fixada sua 
zona de amortecimento e aprovado o seu res‑
pectivo plano de manejo.
Art. 90. Realizar quaisquer atividades ou ado‑
tar conduta em desacordo com os objetivos da 
unidade de conservação, o seu plano de mane‑
jo e regulamentos:
Multa de R$  500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Art. 91. Causar dano à unidade de conserva‑
ção:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

Multa de R$  200,00 (duzentos reais) a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 92. Penetrar em unidade de conservação 
conduzindo substâncias ou instrumentos pró‑
prios para caça, pesca ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais e minerais, 

sem licença da autoridade competente, quan‑
do esta for exigível:
Multa de R$  1.000,00 (mi l  reais )  a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas 
quem penetrar em unidade de conservação 
cuja visitação pública ou permanência sejam 
vedadas pelas normas aplicáveis ou ocorram 
em desacordo com a licença da autoridade 
competente.
Art. 93. As infrações previstas neste Decreto, 
quando afetarem ou forem cometidas em uni‑
dade de conservação ou em sua zona de amor‑
tecimento, terão os valores de suas respectivas 
multas aplicados em dobro, ressalvados os 
casos em que a determinação de aumento 
do valor da multa seja superior a este ou as 
hipóteses em que a unidade de conservação 
configure elementar do tipo.
c	 Artigo com a redação dada pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 

APURAÇÃO DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 94. Este Capítulo regula o processo admi‑
nistrativo federal para a apuração de infrações 
administrativas por condutas e atividades lesi‑
vas ao meio ambiente.
Parágrafo único. O objetivo deste Capítulo 
é dar unidade às normas legais esparsas que 
versam sobre procedimentos administrativos 
em matéria ambiental, bem como, nos termos 
do que dispõe o art. 84, inciso VI, alínea a, da 
Constituição, disciplinar as regras de funcio‑
namento pelas quais a administração pública 
federal, de caráter ambiental, deverá pautar‑se 
na condução do processo.
Art. 95. O processo será orientado pelos prin‑
cípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídi‑
ca, interesse público e eficiência, bem como 
pelos critérios mencionados no parágrafo úni‑
co do art. 2o da Lei no 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999.
Art. 95‑A. A adesão a uma das soluções legais 
previstas no inciso II do § 5o do art. 96 será 
estimulada pela administração pública federal 
ambiental, com vistas a encerrar os processos 
administrativos federais relativos à apuração 
de infrações administrativas por condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente.
c	 Art. 95‑A com a redação dada pelo Dec. no 11.373, 

de 1o-1-2023.

Art. 95‑B. O procedimento para a adesão a 
uma das soluções legais previstas no inciso II 
do § 5o do art. 96 será estabelecido em regula‑
mento do órgão ou da entidade ambiental res‑
ponsável pela apuração da infração ambiental.
c	 Caput do art. 95‑B com a redação dada pelo Dec. 

no 11.373, de 1o-1-2023.

§ 1o A adesão de que trata o caput será admi‑
tida somente na hipótese de multa ambiental 
consolidada.
§ 2o O pagamento da multa ambiental consoli‑
dada será interpretado como adesão a solução 
legal e implicará o encerramento imediato do 
processo administrativo, observadas as condi‑
ções previstas em regulamento do órgão ou da 

entidade ambiental responsável pela apuração 
da infração ambiental.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec. no 11.373, 

de 1o-1-2023.

§ 3o Revogado. Dec. no 11.373, de 1o-1-2023.

Seção II
DA AUTUAÇÃO

Art. 96. Constatada a ocorrência de infração 
administrativa ambiental, será lavrado auto de 
infração, do qual deverá ser dado ciência ao 
autuado, assegurando‑se o contraditório e a 
ampla defesa.
§ 1o O autuado será intimado da lavratura do 
auto de infração pelas seguintes formas:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pelo Dec. 

no 6.686, de 10-12-2008.

I – pessoalmente;
II – por seu representante legal;
III – por carta registrada com aviso de rece‑
bimento;
IV – por edital, se estiver o infrator autuado em 
lugar incerto, não sabido ou se não for locali‑
zado no endereço.
c	 Incisos I a IV acrescidos pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 2o Caso o autuado se recuse a dar ciência do 
auto de infração, o agente autuante certificará 
o ocorrido na presença de duas testemunhas e 
o entregará ao autuado.
c	 § 2o com a redação dada pelo Dec. no 6.686, de 

10-12-2008.

§ 3o Nos casos de evasão ou ausência do res‑
ponsável pela infração administrativa, e inexis‑
tindo preposto identificado, o agente autuante 
aplicará o disposto no § 1o, encaminhando o 
auto de infração por via postal com aviso de 
recebimento ou outro meio válido que assegu‑
re a sua ciência.
c	 § 3o acrescido pelo Dec. no 6.686, de 10-12-2008.

§ 4o A intimação pessoal ou por via postal com 
aviso de recebimento será substituída por in‑
timação eletrônica ou ocorrerá por registro de 
acesso do autuado ou do seu procurador à 
íntegra do processo administrativo eletrônico 
correspondente.
c	 § 4o com a redação dada pelo Dec. no 12.189, de 

20-9-2024.

§ 5o Do termo de notificação da lavratura do 
auto de infração constará que o autuado, no 
prazo de vinte dias, contado da data da cien‑
tificação, poderá:
c	 Caput do § 5o acrescido pelo Dec. no 11.080, de 

24-5-2022.

I – apresentar defesa ou impugnação contra o 
auto de infração; ou
c	 Inciso I com a redação dada pelo Dec. no 11.373, de 

1o-1-2023.

II – aderir a uma das seguintes soluções legais 
possíveis para o encerramento do processo:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pelo Dec. 

no 11.373, de 1o-1-2023.

a)	 pagamento da multa com desconto;
b)	parcelamento da multa; ou
c)	 conversão da multa em serviços de preser‑

vação, de melhoria e de recuperação da 
qualidade do meio ambiente.

c	 Alíneas a a c acrescidas pelo Dec. no 11.373, de 
1o-1-2023.

III – Revogado. Dec. no 11.373, de 1o-1-2023.
§ 6o Os autos de infração, os processos admi‑
nistrativos deles originados e os polígonos de 


